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Resumo 
Este estudo pretende conhecer a atitude que os directores de turma da Escola Secundária da 
Brava, que fica no arquipélago de Cabo Verde, têm em relação ao abandono escolar. Após uma 
análise exploratória dos inquéritos chegou-se a conclusão que a maioria dos directores de turma 
desta escola atribui aos alunos e às famílias as causas do abandono Escolar. Para isto, foi utilizado 
a metodologia quantitativa e, em particular, os inquéritos para a recolha das informações 
anteriormente referidas.  
 
 
Palavras-chave: Director de Turma e Abandono Escolar. 
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Introdução 
O trabalho que ora apresentamos tem como objectivo principal saber como é que os directores 
de turma da Escola Secundária da Brava lidam com a questão do abandono Escolar e podermos ter 
uma ideia mais abrangente sobre o que tem sido feito para minimizar este problema, que convive com 
esta escola desde a sua criação até a presente data. A este respeito, propusemos, de uma forma mais 
realista, fornecer subsídios para lidar com este facto. A taxa de abandono escolar foi calculada como 
sendo a proporção de alunos que num determinado ano lectivo abandonam o sistema escolar no 
decurso do ano de estudos que estão a frequentar, que não seja por motivos de força maior. 
  Assim sendo, e considerando, por um lado, que há uma necessidade de uma reflexão conjunta 
do fenómeno do abandono escolar e, por outro lado, que a redução da taxa de abandono é cada vez 
mais assumida como um aspecto indispensável ao processo de desenvolvimento e melhoria do 
desempenho das escolas tornar possível a consecução dos objectivos educacionais da escola e do 
ministério da educação. No entanto, estudos recentes têm mostrado que o fenómeno do abandono é 
algo mais complexo do que se pensava ser e, mostra-se necessário conhecer os diversos subsistemas 
que o constitui.  
De facto, evitar que um aluno saia da escola precocemente não é tarefa exclusiva de nenhum 
dos subsistemas, mas será o resultado da interacção positiva que acontece entre os mesmos 
subsistemas. Contudo, durante este trabalho o enfoque foi dado no aspecto institucional. Para isto, 
equacionou-se o papel do director de turma enquanto líder intermédio nas organizações escolares. Ele 
é o único que está em posição de poder articular e coordenar os processos de desenvolvimento 
curricular, pela posição que ocupa entre os diversos actores. O director de turma dispõe de 
informações relativas ao aluno e à família, tem acesso a um contacto frequente com ambos, e está em 
contacto com todos os professores, por isso, constitui um elemento fulcral no combate ao abandono 
escolar. 
 
Para trabalhar este tema foi escolhida uma escola onde trabalho há seis anos a esta parte – A 
Escola Secundária da Brava. Dirigimos a nossa pesquisa a todos os directores de turma que nela 
desempenha funções. Também recorremos a outras fontes de informações julgadas por nós úteis para o 
desenvolvimento do trabalho, entre as quais, as pautas de avaliação dos alunos, os livros de termo e 
matrícula e as fichas estatísticas da referida escola.  
A pergunta que serviu de partida para este trabalho foi: Qual a atitude que os directores de 
turma do Liceu Eugénio Tavares têm em relação ao abandono escolar? Como suporte teórico do 
trabalho, debruçamos sobre aspectos mais importantes considerados pelos diversos teóricos e modelos 
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que nos serviu de referência para o estudo empírico, e no qual pretendemos responder à pergunta de 
partida, anteriormente referida.  
Na primeira parte do trabalho, começamos por clarificar o conceito de Insucesso e abandono 
escolar, analisamos o modelo sistemático de abandono; fizemos referência aos números do abandono 
na escola Secundária da Brava; debruçamos também sobre as lideranças intermédias nas organizações 
escolares; referimos ao quadro conceptual da actuação dos directores de turma e finalizamos esta parte 
do trabalho falando das atitudes. Desta maneira, na fundamentação teórica deste trabalho, procuramos 
conhecer algumas atitudes dos directores de turma, baseando-se, sobretudo, no modelo tripartido de 
atitude de Huffman, K, Vernoy.J, M. & Vernoy.J, psychology in action, John Wiley & Sons, 1994 
(adapt.), citado por Neto (1996, pag.338) direccionando a nossa atenção na importância e na 
compreensão das cognições e o do comportamento adoptados pelos directores de turma em relação ao 
abandono escolar. 
Na segunda parte, começamos por definir a problemática da investigação, especificando os 
seus objectivos e pergunta de partida, para de seguida, fazer a caracterização e localização da escola 
Secundária da Brava. Depois foi feita a apresentação pormenorizada dos instrumentos de recolhas de 
dados utilizados e a técnica de análise dos mesmos.  
Após a caracterização da amostra foram feitas as apresentações e análise dos dados, no qual foi 
nossa intenção apresentar alguns comportamentos e crenças que os directores de turma dizem ter em 
relação ao abandono escolar, para depois responder à pergunta de partida.  
 
Consideramos que com este trabalho não será possível fazer generalizações, mas sim levantar 
questões que se poderão manifestar pertinentes noutros contextos e/ou noutra investigação, limitamos 
a uma análise reflexiva face aos elementos obtidos, seguindo uma linha de orientação que decorre da 
questão inicial que levantamos ao iniciar o trabalho. 
Terminamos, procurando apresentar algumas sugestões, quer em relação às direcções de turma, 
quer à problemática do abandono escolar, referindo, ainda, às limitações metodológicas do estudo e 
apresentando sugestões de temas que poderão ser desenvolvidos em futuros trabalhos do género. 
  
A bibliografia, que serviu essencialmente do suporte teórico do trabalho, foi toda seleccionada, 
num período de um mês, na Escola Superior de Educação de Leiria (ESEL) e podemos agrupá-la, de 
uma maneira geral, no grupo daquele que fala sobre o abandono /insucesso escolar, do que trata da 
questão das lideranças intermédias nas organizações escolares, daquele que fala das direcções de 
turma e daquele que debruça sobre a questão das atitudes. 
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Enquadramento teórico 
Parte I 
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1.  A problemática do insucesso e abandono escolar  
Por que é que as crianças falham escolarmente? Qual a consequência do insucesso escolar em 
termos de desenvolvimento da personalidade da criança? O insucesso escolar é inato ou é produzido 
pela sociedade e pela Escola? Quando podemos dizer que uma criança teve insucesso escolar? 
São muitos e de diferentes proveniências os contributos para responder a estas questões. Posso 
mesmo dizer que o insucesso e abandono escolares são fenómenos globais. No entanto, estes 
problemas devem ser analisados em contextos específicos, uma vez que as causas e consequências 
podem ser, e são na maioria das vezes, diferentes. 
O insucesso escolar no sentido lato é entendido como sendo tudo que é revelador de mal-estar 
da criança, do adolescente ou do jovem na instituição escolar, bem como o facto de, terminada a 
escolaridade, não se desencadear a capacidade de mobilização dos conhecimentos adquiridos, a 
curiosidade ou o desejo de conquista de maior cultura, ou seja, quando a educação não se cumpriu. 
Assim, entre outros factos, o desinteresse pelas actividades escolares, a agressividade exagerada para 
com os outros elementos da instituição, a delinquência, devem constituir, para a instituição, 
verdadeiros sinais de alarme (Cortesão & Torres, 1990). A abordagem que vou adoptar sobre o 
insucesso, ao longo do trabalho, vai centrar-se, sobretudo, nas taxas de repetência e abandono escolar. 
 
1.1. Modelos explicativos do abandono Escolar 
Considerando uma publicação do The National Economic and Social Forum (2001), citado 
pelo relatório PNPAE (2004), de entre diversos estudos e propostas, é possível inferir, pela análise 
dum conjunto de subsistemas explicativos, que o abandono escolar é, sem dúvida, um fenómeno 
sistémico. O Indivíduo, a Família, a Escola e o Meio Envolvente constituem os quatro grandes 
subsistemas para análise e compreensão do abandono escolar, conceptual e teoricamente entendidos 
em interacção ou considerados numa perspectiva ecológica. 
A resiliência escolar ou educativa, isto é, a capacidade do indivíduo ficar na Escola, apesar 
dum conjunto de características dos subsistemas que o motivariam para o abandono escolar, explica-se 
pela interacção positiva que acontece entre os mesmos subsistemas, muitas vezes por intervenção 
externa de natureza preventiva (cf. figuras 1 e 2). 
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Figura 1 – Perspectiva Ecológica dos Subsistemas descritivos da Permanência na Escola 
 
 
Figura 2 – Perspectiva Ecológica dos Subsistemas descritivos da Resiliência Escolar ou Educativa 
 
Segundo este modelo (cit. no Relatório PNPAE, 2004, pag.29): os diferentes subsistemas 
apresentam as seguintes características: 
 No Indivíduo, podemos incluir como categorias associadas: as dificuldades de aprendizagem; as 
dificuldades de saúde; o insucesso; as baixas performances na língua materna e em Matemática; a baixa 
auto-estima; reduzido interesse pela Escola; a indisciplina; a prática de pequenos delitos; o abuso de 
substâncias; a maternidade ou a paternidade precoces. 
 Na Família, podemos agregar: as dificuldades económicas; a baixa escolaridade; o défice de atitudes 
positivas relativamente à Escola; baixo envolvimento parental na Escola e nas actividades educativas; a 
identidade étnica e cultural minoritária; a monoparentalidade; uma história familiar de abandono escolar. 
 Na Escola, podemos enunciar: a falta de mecanismos de detecção precoce de casos de risco de abandono; 
a falta de programas de apoio a estudantes com dificuldades; a falta de programas de promoção de 
competências sociais; as deficiências nas instalações escolares; a reduzida atenção às passagens de Ciclo 
de Estudos; a falta de diversificação nas ofertas educativa e formativa; o baixo nível de acompanhamento 
e de apoio psicológico aos estudantes em risco de abandono; a reduzida ligação à Família e ao Meio 
Envolvente. 
 No Meio Envolvente, podemos incluir: a pressão sobre mão-de-obra não qualificada; as más condições de 
acessibilidade e de transporte para a Escola; uma má ligação do meio autárquico, social, recreativo e 
empresarial à Escola. 
 
Muitos estudos já realizados neste campo têm vindo a confirmar o modelo sistémico do 
abandono escolar. Almeidas & Santos (1990) identificaram, nos seus estudos realizados, como áreas 
críticas do sistema educativo, com interferência no quotidiano da Escola e também no sucesso e no 
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abandono, os seguintes aspectos: a escola que não conhece os seus alunos e as dificuldades / 
limitações na relação Escola – Família. 
Relativamente à actuação das escolas, Cortesão & Torres (1990) afirmam que as escolas muitas 
vezes tornam-se um lugar desinteressado e hostil para a criança, o que pode levar a fuga para outros 
rumos. Ainda, segundo os mesmos autores, muitas crianças recebem da escola a alegria, outros 
aprendem que não são capazes. Sobre a função da Escola, Fonseca (1999) ressalta a importância de a 
escola ter em primeiro instância o aluno e não os programas. A finalidade da escola é proporcionar a 
todas as crianças sem distinção, de acordo com os seus biorrítmos, o desenvolvimento máximo do seu 
potencial e o prazer da cultura adquirida pela experiência social das gerações antecedentes. Jonosz e 
tal (cit. no relatório PNPAE, 2004) falam de preditores do abandono escolar, considerando: os factores 
familiares, os factores sociais, comportamento anti-social e características pessoais como sendo os 
mais importantes. Apresentam uma tipologia do abandono escolar em quatro categorias, identificando 
valores percentuais regulares para cada uma das categorias-tipo e enunciando possibilidades também 
tipificadas de intervenção: 
 Discreto – 40% – Não diferem muito dos que não saem e concluem performance académica menos boa e 
pertença a meios socio-económicos desfavorecidos. A intervenção deverá acentuar a melhoria da 
performance académica – apoio à realização de tarefas escolares para casa; sujeição a uma metodologia 
e a uma prática de ensino mais diversa e mais variada. É a categoria com melhor prognóstico. 
 Inadaptado – 40% – Perfil académico e social negativo. Insucesso escolar. Pequena delinquência. 
Problemas familiares. Requerem uma intervenção multidimensional e intensiva, designadamente 
acompanhamento psicossocial e intervenção académica diferenciada. 
 Desinteressado – 10% – Sem problemas comportamentais. Sem grande insucesso escolar. Mas, muito 
desinteressado. Intervenção que procure reparar alguma falha vocacional.  
 Baixo Desempenho – 10% – Sem problemas comportamentais. Sem interesse pela Escola e com maus 
resultados escolares continuados. Mau prognóstico. Necessitam duma intervenção individualizada e 
teriam requerido sinalização precoce. 
 
  Elliot & Voss (cit. no relatório PNPAE, 2004) destacam, com base nos trabalhos 
desenvolvidos, que os factores escolares parecem ser os preditores mais fortes. Destacando-se o 
elevado número de estudos que apontam a gestão da sala de aula, a melhoria de competências 
escolares, o reforço de competências sociais e o envolvimento dos pais como os ingredientes 
fundamentais para uma intervenção preventiva da saída da Escola. 
Outros modelos têm sido utilizados para explicar a problemática do Insucesso e abandono 
escolar. Embora tenham uma ideia diferente daquilo que é o Insucesso Escolar, todos os modelos são 
unânimes em considerar este problema como sendo o resultado de múltiplos factores, de entre as quais 
se destacam os factores socio-económicos e culturais e os factores sócio-instituicionais. 
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Os factores socio-económicos e culturais consideram que, quando a cultura da criança e da 
escola estiverem mais próximas, melhor será o aproveitamento escolar. Neste particular, dois modelos 
explicativos são adoptados. Um é o modelo quantitativo (fig.3) que considera que as crianças à entrada 
para a escola estariam assim mais ou menos afastadas da meta a atingir conforme o estrato social 
donde provêm (Cortesão & Torres, 1990: 27). 
 
  Classe C                 Classe B                         Classe A  
Fig.3 – Modelo quantitativo 
 
A este modelo “quantitativo” opõe-se muito recentemente o modelo qualitativo (fig.4). Este 
considera que as culturas dos vários estratos sociais, tal como as culturas de várias nações, não se 
podem comparar em termos quantitativos (Cortesão & Torres, 1990:28). Elas são, com efeito, 
diferentes mas não desiguais. A desigualdade, ao contrário da diferença, pressupõe uma classificação.                                                                                                  
                                                                                                                        C                                      
                        B 
  
                                                                                
                                                                                
                                                                                 A 
Fig.4 – Modelo qualitativo 
Este modelo considera que a diversas classes sociais têm a sua cultura própria, os seus 
valores, a sua maneira de ser na vida, sem que isso implique que umas sejam superiores às outras. A 
hierarquia é apenas estabelecida por referência à norma cultural da escola. Se houver uma 
deslocação da escola para junto de B ou C, isto é, se a norma cultural da escola for a destas classes, 
serão as crianças da classe A que estarão em desvantagem. (Cortesão & Torres, 1990:28). 
Os factores sócio-instituicionais têm a ver com a ajuda que as escolas podem proporcionar aos 
alunos por forma maximizar os seus potenciais. A escola deve ser uma instituição que deve ajudar 
todos os alunos a crescer, a tornar-se mais inteligentes, mais cultos, mais apetrechados para 
enfrentarem e construírem a sua vida e da comunidade (Cortesão & Torres, 1990). Os mesmos autores 
consideram ainda que, se aceitar a ideia de que as crianças que chegam às escolas são definitivamente 
estúpidas ou inteligentes, está-se à partida a negar a razão de ser da escola. Avançam ainda que tanto 
os professores como a escola devem ter atitudes de não considerar culturas diferentes das propostas 
pela escola, em termos de handicap cultural. 
Escola 
Escola 
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Considerando que muito trabalho já foi desenvolvido sobre a problemática do Insucesso e 
abandono escolar, os professores poderiam pensar, de boa fé, que o sistema educativo que o emprega 
" tudo faz " para eliminar o insucesso escolar e as desigualdades sociais com que a educação se 
defronta : reformas educativas, desenvolvimento da escolaridade obrigatória, modernização dos 
programas, ligação à vida, mais professores formados, audiovisuais e novas tecnologias, diálogo mais 
aberto com as famílias, respeito pelos direitos dos alunos, apoio pedagógico, trabalho de grupo pelos 
alunos. Mas se tudo isto é feito, por que razão o insucesso e abandono escolar continuam a persistir 
nas nossas escolas?  
 
2.  Os Números do Abandono e Insucesso Escolar na Escola Secundária 
da Brava 
Muitos estudos realizados sobre as retenções e abandono escolares têm demonstrado uma forte 
ligação entre estes dois fenómenos, a retenção parece preceder o abandono. A análise dos dados 
relativos à Escola Secundária da Brava (fig.5) parecem confirmar isto mesmo. Os dados indicados são 
relativos ao ensino público e reportam-se ao ano lectivo 1995/96, data do início do ensino secundário 
na Brava. Os dados foram obtidos através de consultas das pautas de avaliação dos alunos, fichas 
estatísticas da escola e outros documentos considerados por mim importantes e disponibilizados pela 
direcção da Escola. 
Taxa de retenção e abandono escolar
18,6
9,8
19,4
25,5 27,4 27,6
19,5
25 22,5
17,3
14,5
10,2
11,4
11,1 13
21,9
16,9 15,1 15,1 17,4
0
10
20
30
40
50
60
19
95
/96
19
96
/97
19
97
/98
19
99
/00
20
00
/01
20
01
/02
20
02
/03
20
03
/04
20
04
/05
20
05
/06
%
abandon
o
retençao
 
Figura 5 – Taxa de Retenção e de Abandono Escolar (1995/1996 a 2005/2006) 
Fonte: ESET (2006) 
As taxas de retenção e abandono têm vindo a aumentar, chegando mesmo a atingir valores na 
ordem de 27,6% e 21,9%, respectivamente. Verifica-se, igualmente, que constituem anos críticos da 
retenção escolar os anos lectivos 1999/00; 2000/01 e 2001/02; com valores na ordem dos 25,5%, 
27,4% e 27,6%, respectivamente. O abandono escolar atingiu o auge no ano lectivo 2001/02 (21,9%). 
As taxas de abandono nunca atingiram valores inferiores a 10% chegando a oscilar entre os 10 e 15 %. 
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Os dois anos lectivos com taxas mais elevadas foram 2001/02 e 2005/06, com uma percentagem de 
21,9 % e 17,4%, respectivamente. A média do abandono escolar, durante estes 10 anos lectivos, foi de 
15%.  
Dos dados obtidos nos anuários escolares, podem ser extraídos cinco indicadores 
fundamentais:   
1. Nível de Instrução é o nível de ensino mais elevado atingido ou completado por um indivíduo. 
O perfil do nível de instrução é baseado na repartição percentual da população, de um 
determinado grupo etário, que atingiu ou completou um nível de ensino especificado. 
2. Aluno Reprovado – são considerados reprovados todos os alunos que não cumpriram os 
requisitos mínimos no conjunto das avaliações que são realizadas durante o Ano lectivo. 
3. Taxa de Abandono – Mede a proporção de alunos que num determinado ano lectivo 
abandonam o sistema escolar no decurso do ano de estudos que estão a frequentar. 
4. Taxa de Promoção – Mede a proporção de alunos que completaram com sucesso um 
determinado ano de estudos e que passam para o ano seguinte. 
5. Taxa de Repetência – Proporção de alunos matriculados num determinado ano de estudo, 
num dado ano lectivo, e que estudam no mesmo ano de estudo, no ano lectivo seguinte. 
A figura 6 mostra-nos como tem evoluído, ao longo de 11 anos lectivos, o abandono e a 
retenção dos alunos na escola secundária da Brava. Os números têm importância pelo que significam.  
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Fig.6 – Abandono/retenção por ano de escolaridade 
Fonte: ESET (2006) 
 
No ano lectivo 1995/1996, num universo de 172 alunos inscritos (ver anexo 3), 33,1% não 
conseguiram transitar de classe (fig.6), ou seja, 57 estudantes chumbaram ou desistiram. Onze anos 
mais tarde, com algumas oscilações pelo meio, o insucesso chega a ser ligeiramente maior: 34,7%. 
Durante estes onze anos lectivos, os anos mais problemáticos foram 2000/01, 2001/02 e 2003/04, com 
240, 314 e 268 alunos, por ano, a desistirem ou a chumbarem, num universo de 594, 634 e 667, 
respectivamente. Neste último ano, esta taxa poderá estar ligada, até um certo ponto, com a entrada em 
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vigor, a partir do ano lectivo 2002/2003, do novo sistema de avaliação (Decreto-Lei Nº 42/03/20 de 20 
de Outubro), que diminui o número de deficiências para poder transitar de classe. O numero de alunos 
que abandonam as aulas parece aumentar à medida que se avança do 1º para o 3º ciclo, não chegando 
em nenhum dos anos de estudos a ser inferior a 8,5 %, com excepção, do ano lectivo 1996/07, em que 
nenhum aluno no 8º ano abandonou as aulas. No entanto, o abandono já chegou a atingir, no ano 
lectivo 2003/04, valores superiores a 70% (fig. 7). De uma forma geral, o abandono parece aumentar 
do 8º ano para o 12º ano.  
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Fig.7 – Taxa de aprovação por ciclo 
Fonte: ESET (2006) 
A retenção é maior no 2º ano de cada ciclo: 8º, 10º e 12º anos (ver anexo 5), a complexidade 
das matérias, o critério de transição por ciclo e professores cada vez mais exigentes parecem trazer 
dificuldades acrescidas. E o certo é que, dos 127 alunos inscritos no 1º ano do ensino secundário – 7º 
ano, menos de 13% (16 alunos) concluíram o ensino secundário, o que quer dizer que a grande maioria 
precisou de pelo menos mais um ano para terminar o 12º ano.  
Da análise destes dados muitas interrogações e inquietações podem ser levantadas, das quais 
formulo algumas que considero ser relevantes para entendermos melhor algumas das causas ou 
consequências do Abandono/Insucesso escolar: O que aconteceu com aos restantes 87% dos alunos 
que iniciaram o 7º ano no ano lectivo 1995/06? Ficaram a repetir anos? Abandonaram a escola? Que 
fazem agora? Foram trabalhar ou entraram na delinquência? Emigraram? 
Os professores persistem em passar a responsabilidade pelo insucesso aos alunos e às suas 
famílias. Como se o desejo de instrução fosse pensado como já existindo, como se a tarefa do 
professor consistisse ainda e sempre em transmitir saberes a alunos perfeitamente dispostos a assimilá-
los, com excepção de alguns momentos de turbulência ou de fadiga. Esta ideia vai de encontro ao que 
Perrenoud (2002, pag.22) disse: Dêem-me alunos que queiram aprender, gostem de aprender, 
dominem a linguagem escolar e todos os códigos, beneficiem de todos os apoios familiares e eu 
comprometo-me a eliminar o insucesso escolar. Isto é o mesmo que dizer: "Tragam-me um problema 
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resolvido e eu comprometo-me a resolvê-lo num instante". O certo é que os alunos não são iguais, por 
isso é necessário combater a desigualdade de oportunidades que tem caracterizado o ambiente da 
nossa escola, em que todos são cúmplices deste abandono e insucesso. Ninguém poderá acusar um 
problema por não estar resolvido! É aquele que o enfrenta que faz a diferença, ao encontrar, ou não, 
uma solução (Perrenoud, 2002). 
Sem ter a pretensão de procurar culpados, o importante é termos consciência que a escola e os 
professores têm também a sua cota parte de responsabilidade. É necessário um sentimento de co-
responsabilidade entre todos os membros da comunidade educativa. Neste sentido, Cortesão & Torres 
(1990,pag.66) propuseram alunas estratégias de actuação que sensibilizem os professores para o 
problema:  
 Dar a conhecer alguns dados que alertem os professores para o problema; 
 Debater algumas notícias relativas às consequências do insucesso escolar; 
 Recolher depoimentos anónimos de alunos sobre o que mais gostariam de ver melhorado na escola, 
policopiar uma síntese dos mais significativos e distribui-los aos professores; 
 Relatar nas reuniões de professores, quando se verifique ser necessário, dados colhidos sobre alunos que 
possam consciencializar os professores dos problemas que os alunos têm. 
Mas, para além dos professores, é preciso sensibilizar o problema no seio do pessoal auxiliar e 
administrativo da escola. A maior felicidade é encontrarmos os nossos alunos pela vida fora e eles 
serem alunos responsáveis e encaminhados. Estamos em tempo de mudar e melhorar o nosso 
desempenho para formar alunos de modo a que sejam sucedidos, pois no sucesso deles vemos o nosso.  
 
3.  Liderança nas organizações escolares 
3.1.  A evolução histórica das visões sobre a liderança 
O termo liderança era utilizado normalmente nas actividades para a produção de bens ou então 
pelas empresas. Tem vindo a ocupar um lugar de destaque nas actividades políticas e religiosas e no 
campo de análise organizacional. Neste sentido, pretendo analisar o conceito de liderança, mais 
concretamente nas actividades educativas, quer no domínio pedagógico quer no domínio da 
organização da Escola.  
Por um lado, é necessário considerarmos que o líder é aquele que planifica, dá informações, 
avalia, arbitra, controla, recompensa, pune, entre outras, com um objectivos bem delineado: ajudar o 
grupo a atingir os seus objectivos ou satisfazer as suas necessidades (Chiavenato, cit. por Jesuíno, 
2000). Por outro lado, a escola deve ser vista como uma organização, grupo social em que existe uma 
divisão de trabalho e que visa atingir, através da sua actuação, determinados objectivos, e cujos 
membros são, eles próprios, indivíduos intencionalmente co-produtores desses objectivos e, 
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concomitantemente, possuidores de objectivos próprios (Sousa, 1999). Conclui-se então que o termo 
liderança se aplica, e muito bem, ao contexto escolar em geral, e aos professores em particular.  
Todavia, as concepções e as visões sobre a liderança não têm sido a mesmas ao longo dos anos, 
fruto das investigações levadas a cabo, conhecendo, segundo Bryman (cit. por Jesuíno, 2000), um maior 
desenvolvimento no período que vai dos anos 40 a 80. No decorrer dos anos 40, o conceito que se tinha 
de um líder é que seria alguém detector de certos predicados que levam os outros a atingir determinados 
resultados predefinidos. Esta visão hierárquica, unidireccional e sequencial de liderança foi denominada 
de visão mecanicista de liderança (Bryman, cit. por Jesuíno, 2000).  
Esta visão de liderança apresenta algumas variações, daí a sua subdivisão em três orientações 
distintas: uma que considera que uma pessoa já nasce líder, ou seja, identifica os traços da 
personalidade que fazem de uma pessoa ser ou não um líder – Líder nato. Outra, nos finais dos anos 40, 
que focalizou a sua atenção no estudo do comportamento do líder (teorias sobre os estilos de liderança) 
que possa tornar um grupo mais eficaz. A partir deste momento, houve uma maior preocupação em 
formar os líderes – Líder treinado. E por fim, nos anos 60, a orientação principal sobre a liderança foi a 
de que ela depende dos contextos, das situações e do modo que determinado comportamento do líder 
pode ser eficaz numa situação mas pode traduzir-se em ineficácia num contexto diferente – Líder 
ajustável.     
Na década de 80, a visão mecanicista de liderança, no entender Bryman (cit. por Jesuíno, 
2000:17), sofreu um profundo abalo: o líder deixa de ser encarado como aquele, ainda segundo o 
mesmo autor, que conduz, de forma mecânica, hierárquica e prescritiva e surge como aquele que 
centra a sua atenção na gestão da cultura da organização (manipulando valores, rituais, cerimónias, 
histórias, heróis, mitos e toda uma série de artefactos simbólicos) de modo a criar nos membros da 
organização um sentido para a realidade, uma identidade e uma mobilização colectiva para a acção 
sustentadas por determinada visão organizacional – visão cultural da liderança.  
Não obstante o valor histórico que as visões mecanicista e cultural da liderança tiveram e, sem 
que estas sejam perspectivas abandonadas pelos especialistas, investigações feitas têm demonstrado 
que cada vez mais as organizações aparecem caracterizadas por instabilidade; são dependentes dos 
estados de turbulência do mundo exterior; marcadas por níveis elevados de incerteza, de 
desarticulação interna e desordem; sujeitas a processos de reestruturação e de redefinição frequentes 
das suas estratégias e a cujos actores se reconhece disporem de um papel estratégico no seu 
desenvolvimento que é marcado por conflitos, poderes e processos de influência dificilmente 
conciliáveis com a ordem que tradicionalmente lhe era atribuída (Jesuíno, 2000). Esta orientação sobre 
as organizações é suportada pelas teorias da anarquia organizada, dos modelos micropolíticos, da 
teoria do caos e das perspectivas neo-institucionais. Neste sentido, Bryman (cit. por Jesuíno, 2000) 
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fala de uma liderança dispersa, passando a entender-se a liderança como uma actividade que percorre a 
organização na sua totalidade e não apenas como atributo dos líderes formais. Por isso, segundo esta 
perspectiva, é mais aconselhável falar de lideranças do que em liderança, mais nos líderes do que no 
líder. É a visão ambígua da liderança.  
 
3.2.  A liderança em contexto escolar  
Sendo as escolas consideradas organizações e a liderança um processo determinante na eficácia 
das organizações, o estudo da liderança nas escolas torna-se, neste sentido, imprescindível. Contudo, o 
estudo do processo de liderança nas escolas deve ser feito atendendo às características específicas das 
mesmas. Dentro desta óptica, destaca-se a missão da escola, que é uma missão essencialmente 
pedagógica. A liderança é entendida aqui não como um meio para o desenvolvimento de uma acção 
pedagógica nas escolas, mas a conceber a própria liderança como objecto de uma acção pedagógica, 
que Jesuíno (2000) denomina como uma liderança educativa e pedagógica, corroborada por 
Sergiovanni (cit. por Jesuíno, 2000) quando fala da liderança como pedagogia, cuja presença, nas mais 
diversas práticas das organizações educacionais, não pode ser minorizada.  
Porém, as escolas não são organizações homogéneas, muito pelo contrário, elas são definidas 
como sendo organizações debilmente articuladas, sujeitas a processos de conflitualidade de interesse e 
de luta pelo poder, dispondo de práticas ritualizadas e de contextos marcados pela anarquia e pela 
desordem (Jesuíno, 2000). Estudos realizados sobre a vida nas organizações escolares têm considerado 
a escola como uma organização anárquica. Bell (cit. por Teixeira, 1995) afirma mesmo que a escola é 
uma organização com uma estrutura própria que é, em parte, determinada por pressões externas e, em 
parte, produto da natureza da própria organização. É anárquico no sentido em que a relação entre 
objectivos, membros e tecnologia não é tão claramente funcional como a teoria convencional 
apontaria. No mesmo sentido, Turner & Bell (cit. Teixeira, 1995) considera que as escolas são 
anarquias organizadas que operam em ambientes turbulentos. Outros autores propõem uma abordagem 
da escola que se assenta na teoria do caos, aplicando algumas características de um sistema caótico à 
administração das escolas (Griffiths; Hart & Blair, cit. por Teixeira, 1995). Chorão (1992) afirma que 
existem diferenças no modo como os actores interagem com as expectativas formais da escola. Neste 
aspecto é grande a probabilidade de variação entre os professores no modo como interpretam e 
exercem os papéis que a instituição lhes determina. É neste contexto de turbulência, de anarquia 
organizada e de incerteza que o estudo da liderança nas escolas se deve desenvolver. Por isso, a 
organização escolar deve ser analisada à luz da visão ambígua sobre a liderança uma vez que liderança 
nas organizações escolares é, segundo Jesuíno (2000: 29-30), caracterizada por:    
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• Uma liderança dispersa: a liderança constitui-se como fenómeno disperso que percorre os diversos níveis, 
sectores e agrupamentos da organização escolar e não propriamente um atributo do líder formal. 
• Uma relatividade da liderança: a liderança não se constitui como um fenómeno de interpretação unívoca, 
mas apresenta-se frequentemente imbuído de ambiguidade sendo por isso entendido de modos distintos no 
que diz respeito aos conteúdos, aos processos ou aos estilos, tendo em conta as diferentes culturas, países, 
contextos organizacionais onde ocorre. 
• Liderança e democracia escolar: o reconhecimento de que o funcionamento da vida escolar deverá estar 
pautado por procedimentos democráticos parece inquestionável. Uma escola alinhada pelos princípios da 
igualdade de oportunidades, de autonomia, da justiça e da equidade pressupõe que a construção e 
organização dos processos ensino aprendizagem ocorram de forma participada e numa lógica de cidadania 
organizacional. 
• Liderança e colegialidade docente: a questão das culturas docentes, especialmente o fenómeno da 
colegialidade docente, implica o reconhecimento da liderança enquanto processo que se desenrola inter-
pares. 
• Liderança enquanto saber especializado (que se aprende): a liderança constitui-se também como um 
conjunto de competências que se aprendem, sendo, por isso, alvo de uma formação de um saber 
especializado. 
• Uma distinção entre liderança e gestão: somos tentados a identificar gestor com líder, ou melhor atribuir ao 
gestor a capacidade de liderança. Não estamos, todavia, perante uma situação de causalidade linear, nem 
perante conceitos sinónimos. 
Este quadro teórico-conceptual revela que cada vez mais as escolas são organizações 
caracterizadas pelo fenómeno de dispersão e ambiguidade de liderança e implica formas de tratamento 
mais operatórias e contextualizadas. É dentro desta perspectiva que a questão das lideranças 
intermédias ganha, cada vez mais, maior relevo e importância. Assim, os directores de turma são 
considerados líderes intermédios imprescindíveis na concretização da finalidade da escola enquanto 
sistema formal, no desenvolvimento educacional dos alunos, como iremos ver.   
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3.3. Os Directores de turma como gestores/ líderes intermédios nas 
organizações escolares 
Segundo Roldão (1999: 44), o termo currículo pressupõe um conjunto de aprendizagens 
consideradas socialmente desejáveis e necessárias num dado tempo e sociedade, que a instituição 
escolar tem a responsabilidade de assegura, (...). Assim, considerando este termo, tornam-se 
pertinentes algumas questões: o que ensinar e porquê? Como? Quando? Com que prioridades e meios? 
Com que organização? e com que resultados? Tal conjunto de procedimentos implica o envolvimento, 
a diferentes níveis de intervenção, de diversos agentes: o professor, ao nível micro da aula, os 
responsáveis da gestão ao nível macro da escola. No nível meso situam-se outros decisores influentes 
através do desempenho de funções específicas, tais como os coordenadores de disciplina e o director 
de turma. A nível macro, devem salientar-se os papéis dos responsáveis pela gestão e direcção das 
escolas que são os agentes e dinamizadores da política educativa global da escola, com as repercussões 
que a mesma tem na cultura e clima da instituição.  
Os directores de turma participam, ainda que não haja uma consciencialização muito clara 
deste papel, de forma muito activa e decisiva, no desenvolvimento curricular da escola. O seu papel é, 
neste sentido, de mediador entre três intervenientes no processo educativo: professores, alunos, 
encarregados de educação. O director de turma desempenha, junto dos docentes da turma, uma função 
de coordenação – das actuações de cada um deles no âmbito da respectiva área de docência – e de 
articulação/mediação entre essa acção dos professores e os restantes actores envolvidos no processo 
educativo: os alunos e os encarregados de educação 
 Em termos genéricos, podemos dizer que, se o professor é o gestor do currículo, o director de 
turma é o responsável pela gestão da coordenação curricular mas é ao aluno que cabe o papel de 
regulador de todo o processo. (Roldão, 1999). 
Nesta perspectiva, o termo gestão curricular é entendido como um processo de tomada de 
decisão orientada para as finalidades que se pretendem atingir (Roldão, 1999: 38). Trata-se, portanto, 
de um processo que implica analisar a situação que se apresenta e confrontá-la com aquilo que se 
pretende conseguir. 
A gestão curricular é então o acto de pensar o currículo, não apenas como um corpo de 
aprendizagem, como também o modo, o caminho, a organização, a metodologia que se põe em marcha 
para conseguir essas aprendizagens. Para a concretização de um currículo é necessário que todos os 
termos se articulem. No entanto, a eficácia das aprendizagens pretendidas depende, em grande parte, 
das decisões tomadas para o efeito. Gerir o currículo é, acima de tudo, tomar decisões em relação 
àquilo que se julga mais adequado para produzir a aprendizagem pretendida (Roldão, 1999). Neste 
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sentido, a gestão diz respeito ao binómio – currículo/desenvolvimento curricular. As decisões são 
tomadas por vários actores que correspondem a diversos níveis de decisão. Os níveis de decisão 
podem estruturar-se, dependendo do Sistema Educativo vigente, de diversos modos. O quadro 1, a 
seguir indicado (Roldão, 1999,pag.35), ilustra essa relação.    
 
 
Quadro 1: Gestão curricular e sistema educativo 
 Currículo Escola Professores 
Sistema 
Educativo 
Centralizado 
Definido apenas a nível 
nacional. 
 
Uniforme. 
 
Constituído essencialmente por 
conteúdos /tópicos. 
 
Avaliação por referencia ao 
normativo programático único. 
Estrutura de 
funcionamento 
administativo-
burocrático.  
 
Organização 
hierárquica. 
 
Campos de 
iniciativa e 
decisão 
limitados. 
 
Prestação de 
contas perante a 
administração 
central.  
 
Actividade regulada 
pelos conteúdos 
curriculares 
estabelecidos. 
 
Campos de iniciativa 
e decisão limitados ao 
desenvolvimento e 
metodologia das 
aulas. 
 
Prática 
predominantemente 
individual. 
Sistema 
Educativo 
Centrado 
Nas Escolas 
Binómio curricular: currículo 
nacional (core curriculum) + 
currículo de cada escola 
(projecto curricular, integrando 
e ampliando, de forma própria, 
o currículo nacional). 
 
Alargamento do currículo a 
maior número e tipos de 
aprendizagens. 
 
Avaliação por referência a: 
a) Avaliações nacionais 
externas 
Estrutura de 
funcionamento 
autónomo (em 
graus variáveis) 
 
Organização 
funcional (em 
modalidades 
varias). 
 
Campos de 
iniciativa e 
decisão 
próprios. 
Actividade regulada 
pelos objectivos e 
metas curriculares da 
escola. 
 
Campos de iniciativa 
e decisão próprios 
gestão curricular, no 
plano individual e 
colectivo. 
 
Praticas 
corroborativas entre 
pares. 
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b) Avaliação pela e na 
escola, face aos seus 
objectivos  
 
Prestação de 
contas perante a 
comunidade e a 
administração   
 
Não obstante a diversidade dos níveis de decisão que envolvem qualquer processo de 
desenvolvimento curricular, eles devem articular-se de forma que as aprendizagens pretendidas sejam 
o mais significativo para os alunos. Não quero avançar sem antes definir o conceito de 
desenvolvimento curricular que tantas vezes aparece neste trabalho. Entende-se por “desenvolvimento 
curricular como um processo contínuo e circular de justificação, planeamento, implementação e 
avaliação de planos de estudos e programas de ensino” (Ribeiro, 1990:176). 
Estas fases de desenvolvimento curricular podem ser esquematizadas do seguinte modo 
(Pacheco, 2001, pag.69): 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 8 – Fases de desenvolvimento curricular 
É, pois, neste contexto que a acção do director de turma se articula com os processos de 
desenvolvimento curricular que são accionados por cada professor. A coordenação que se espera do 
director de turma não pode dissociar-se da consideração de um conjunto de problemas que cabem, 
propriamente, ao desenvolvimento curricular, que Roldão (1999,pag.25) referiu como sendo os 
seguintes:   
CONTEXTO SOCIO – ECONOMICO, HISTÓRICO, CULTURAL 
 CURRĺCULO 
PRESCRITO 
 
• PLANOS 
CURRICULARES 
• PROGRAMAS 
• OBJECTIVOS 
• ACTIVIDADES 
• ORIENTAÇÕES 
PRAGMÁTICAS  
CURRĺCULO 
APRESENTADO 
 
• MEDIDORES 
CURRICULARES 
• ( MANUAIS, 
LIVROS DE 
TEXTO...) 
 
PROJECTO EDUCATIVO 
DA ESCOLA 
 
CURRĺCULO PROGRAMADO 
CURRĺCULO PLANIFICADO 
 
CURRĺCULO REAL 
  
PROJECTO DIDACTICO 
PROJECTO CURRICULAR 
PLANO GLOBAL DE FORMAÇÃO 
 
AVALIAÇÃO  CURRICULAR 
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• Estruturação das actividades de aprendizagem da turma como um todo coerente e adequado às suas 
características e necessidades; 
• A definição de prioridades curriculares decorrentes da análise da situação da turma, seu contexto socio-
económico e cultural e seu percurso escolar anterior; 
• O estabelecimento consensual de um perfil de competências necessárias ao aluno que se pretendem 
desenvolver através do conjunto das disciplinas e áreas curriculares; 
• A clarificação de atitudes e valores a promover, e por que meios, através do trabalho concertado dos 
diversos docentes, de modo a evitar indesejáveis contradições inter-docentes, com que os alunos terão 
dificuldade em lidar.  
3.4. Competências centrais dos directores de turma enquanto líderes 
intermédios 
A visão ambígua da liderança dá-nos conta de um fenómeno disperso da liderança, de modo a 
que, não raras vezes, nos deparamos com líderes intermédios nas organizações escolares, das quais faz 
parte os directores de turma. O papel do director de turma é, neste sentido, relevante na gestão das 
próprias relações que se estabelecem no seio do conselho de turma, dependendo muito da sua 
estratégia como líder a eficácia do funcionamento deste órgão (Roldão, 1999). O director de turma tem 
de gerir, antes de mais nada, as relações pessoais/profissionais dentro do conselho, de modo a 
aumentar a eficiência do grupo (Jesuíno, 1987).  
O desempenho do cargo de director de turma exige facilidade na comunicação com os 
professores da turma, com os pais e encarregados de educação e com os elementos do conselho 
directivo da escola. Este facto evidencia necessidade de se reequacionar o sistema de atribuição das 
direcções de turma que não pode de modo algum ser dissociado do perfil do docente e de critérios 
relativos à função que lhe é atribuída. A distribuição de direcções de turma para mero completamento 
de horários, quase sempre a professores menos experientes – prática infelizmente frequente – não tem 
qualquer sentido se queremos que o director de turma assuma as funções de gestão curricular e 
coordenação pedagógica que realmente lhe cabem. Neste particular, Teixeira (1995), proporciona-nos 
uma valiosa sugestão, quando afirma que o melhor que se pode sugerir é que os gestores comecem por 
se avaliar a si próprios, depois aos subordinados e à situação concreta em que se encontram, e depois 
escolham o estilo de liderança que se mostre mais adequado. O estilo de liderança deverá mudar com a 
alteração da composição do grupo e com as circunstâncias de momento. Pode dizer-se que não há 
melhor líder, nem melhor situação para liderar. O mesmo líder pode adoptar diferentes estilos de 
liderança, consoante as necessidades, motivos e contexto situacional. 
 Cada tipo de situação requer um tipo de liderança para se alcançar a eficácia; 
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 Os líderes mais eficazes adoptam estilos de liderança de acordo com as necessidades concretas 
das pessoas com quem lida. 
Neste sentido, os bons professores são bons líderes porque adoptam estilos de ensino diferentes 
mas também adoptam diferentes estilos para os mesmos alunos consoante as suas competências nas 
várias disciplinas (Estanqueiro, cit. por Teixeira, 1995). Ivanc (cit. Jesuíno, 2000) considera que 
líderes prósperos serão esses que navegam entre metas contraditórias de organização e guiam um 
curso premiado. Sem pretensão de identificar perfil ou comportamento mais ajustável a um líder e aos 
directores de turma são necessárias, segundo Ivanc (cit. Jesuíno, 2000), algumas competências centrais 
para o exercício da sua função:  
 
 Empowerment: partilha de influência e controlo com os seguidores; 
 Intuição: capacidade de analisar uma situação, antecipar as mudanças, assumir os riscos e criar um clima de 
confiança; 
 Auto-conhecimento: conhecimentos das qualidades e fraquezas próprias (para enfrentar desafios); 
 Visão: capacidade de imaginar cenários diferentes e melhores e de caminhos para os atingir; 
 Congruência de valores: a habilidade para reconciliar os princípios orientadores (valores) da organização 
com os valores dos empregados.   
Perante estas competências, algumas perguntas podem ser levantadas no que concerne ao nosso 
contexto escolar: é aos directores de turma reconhecida a sua importância na promoção do sucesso 
educativo dos alunos? Serão os directores de turma seleccionados com base num perfil previamente 
definido, em função da especificidade das suas atribuições e competências? As funções efectivamente 
desempenhadas pelos directores de turma, na escola secundária da Brava, convergem com as que os 
normativos lhes consagram? Até que ponto estas funções permitem aos directores de turma terem um 
papel activo no combate contra ao abandono escolar? Será que a escola secundária da Brava cria aos 
directores de turma as condições mínimas para o exercício da sua função? Será possível definir o (s) 
modelo (s) de directores de turma que predomina (m) na escola secundária da Brava?  
Estas questões serão tratadas no capítulo seguinte – O Director de Turma (D.T) 
 
4.  O Director de Turma (D.T) 
4.1.  Quadro conceptual da actuação do D.T 
4.1.1. A relação pedagógica 
Considerando a educação como sendo um processo de desenvolvimento de um ser humano 
(Coutinho, 1997), no sentido de o ajudar a se desenvolver, a se compreender e a se realizar em todas as 
vertentes, a educação é, neste sentido, uma busca sempre para o desenvolvimento integral da pessoa. 
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Hadji (cit. por Coutinho, 1997: 11) afirma que a educação, no sentido lato, é o conjunto das 
actividades através das quais seres humanos se esforçam por intervir no desenvolvimento de outros 
seres humanos para os orientar segundo direcções consideradas boas e lhes dar certas formas 
consideradas desejáveis. 
Contudo, não existe um consenso quanto ao papel que a escola desempenha ou que deveria 
desempenhar nas sociedades modernas. Neste particular, Hadji (cit. por Coutinho, 1997) defende que o 
ensino é, em primeiro lugar, uma actividade de instrução, instrução entendida como sendo um acto que 
permite aos alunos construir modelos de comportamentos intelectuais e motores, através da frequência 
das disciplinas escolares. Neste sentido, afirma ainda o mesmo autor que cabe à escola dotar o 
indivíduo de instrumentos cognitivos capazes de desenvolver as suas potencialidades que facilitarão a 
aquisição ulterior de competências profissionais.  
O desenvolvimento cada vez mais acelerado da tecnológica, associado a uma mudança da 
sociedade mais exigente, onde a escola deixa de ser o único sítio onde se pode aprender coisas novas, 
obriga as escolas a pensarem numa forma de relação pedagógica, relação esta que, segundo Coutinho 
(1997), deve basear-se não tanto como uma transmissão de conhecimentos, ou como pura descoberta 
autónoma efectuada pelos alunos, mas antes como síntese pedagógica. Neste tipo de relação 
pedagógica o aluno participa na construção do saber, mas ao construí-lo, não pode deixar de fazer 
apelo àquele que ensina, isto é, ao professor que lhe proporciona o encontro daquilo que, sozinho, não 
era capaz de fazer (Coutinho, 1997,). O professor tem, nesta lógica, um papel de orientar, encaminhar 
ou alimentar a actividade de aprender do aluno. Requer-se, por isso, o conhecimento de cada um dos 
seus alunos, de forma a ser capaz de encontrar as diferentes maneiras de os ajudar, detectando as 
suas ignorâncias, esclarecendo objectivos, fazendo-os tomar consciência dos meios disponíveis 
(Coutinho, 1997, pag.14). O mesmo autor, para realçar a necessidade de todos os intervenientes no 
processo ensino-aprendizagem, afirma que as actividades de ensino-aprendizagem desenrolam-se 
sempre na perspectiva de uma articulação necessária entre as iniciativas do aluno e o papel activo do 
professor que tem, como horizonte da sua tarefa, programar, executar, avaliar, orientar e investigar. 
Esta relação exige que o professor seleccione de uma forma cautelosa as informações que pretende 
passar aos alunos e, acima de tudo, escolher o momento mais apropriado para passar tais informações. 
As informações são dadas num sentido favorável ao aluno que não permanece abandonado às suas 
próprias forças (Coutinho, 1997). Ao aluno deve ser permitida maior espontaneidade e criatividade 
durante o processo de ensino-aprendizagem, mas, conforme Coutinho (1997, pag.14) disse, há também 
lugar para um grande e importante papel do professor, cuja tarefa essencial, neste caminho, é 
orientar, isto é, incitar, sugerir, alimentar a actividade de aprender do aluno. Nesta perspectiva, 
torna-se imprescindível que o professor conheça os seus alunos individualmente e como uma turma, 
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no caso de ser director de turma, de forma a ajustar as metodologias e recursos utilizados aos seus 
alunos.    
 
4.1.2. Função orientador do D. T 
A problemática de orientação escolar dos alunos tem sido, na actualidade, muito debatida e 
discutida, a tal ponto que ganhou um lugar de destaque nas actividades educativas que se realizam nas 
escolas. Este conceito, quando entendido como sendo possíveis itinerários das pessoas e com opções 
em relação a caminhos alternativos (Coutinho, 1997), visa a maturação da personalidade de cada aluno 
concreto, e os professores têm que reconhecer, na sua relação com os alunos, que a orientação tem 
uma importância decisiva. Frank Zeran (cit. por Coutinho, 1997) entende a orientação como um 
processo de ajuda a um sujeito para se conhecer a si próprio e à sociedade em que vive e, deste modo, 
conseguir a sua máxima ordenação interior e a sua maior integração na sociedade. Neste processo, o 
director de turma apresenta-se como um orientador cuja a finalidade é facilitar ao aluno uma 
aprendizagem que o conduza ao encontro da máxima concordância possível entre as suas capacidades, 
atitudes, valores e interesses, como pessoa, e as atitudes exigidas pelas diversas opções que o mundo, 
incluindo o de trabalho, lhe apresenta, de modo a conseguir a sua auto-realização (Coutinho, 1997).  
Tem sido prática, nas escolas secundárias de Cabo Verde, deixar esta tarefa para os professores 
de Formação Pessoal e Social ou então para psicólogos, que muitas vezes são indicados para realizar 
este trabalho, deixando de lado os outros professores. Mas, se considerarmos que todo o professor é 
orientador no próprio acto de ensino, no sentido em que orienta a actividade intelectual do aluno 
(Coutinho, 1997), e que os directores de turma são orientadores, posso afirmar que o acto de orientar 
deve realizar-se em equipe, em que devem intervir todos aqueles que, de uma forma ou de outra, têm 
algo a ver com o desenvolvimento do aluno.  
Se atentarmos nas funções atribuídas aos directores de turma, na legislação cabo-verdiana 
(Decreto – Lei n.º 20/2002 de 19 de Agosto), no seu artigo 55º, os mesmos desempenham um papel 
activo na orientação dos alunos, devendo informar, sempre que necessário, os outros professores da 
turma, da situação socio-económica dos seus alunos, sobre a composição do agregado familiar, sobre o 
relacionamento com o meio físico e social, enfim, todas as informações consideradas necessárias para 
ajudar o aluno no seu desenvolvimento integral. 
Conforme disse Coutinho (1997,pag.18), o director de turma é o professor que atende aos 
aspectos de desenvolvimento, de maturação, de orientação e de aprendizagem, quer de cada aluno, 
quer do todo da turma; conhece o meio escolar, relaciona-se com os pais e coordena a acção dos 
professores da turma. A orientação escolar tem como finalidade última preparar o aluno para que, no 
futuro, venha a tomar uma séria decisão acerca do seu desenvolvimento pessoal, social e profissional. 
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Por isso, este processo implica a intervenção de todos: pais, professores, alunos, escola e sociedade, 
assumindo a família e a escola uma importância decisiva.  
 
4.2. Funções e competências do D.T – enquadramento legal 
O Decreto-Lei n.º 20/2002 de 19 de Agosto regulamenta o novo modelo de organização e 
gestão das escolas secundárias. Na base desta alteração estiveram, segundo o mesmo decreto, os 
seguintes pressupostos: a necessidade de se introduzir modificações na legislação actual sobre a 
organização e funcionamento das escolas secundárias, aconselhadas pela experiência decorrente da 
sua aplicação, pelos princípios constitucionais e políticos por que se orienta o sistema educativo e, 
designadamente, pela materialização do princípio constitucional segundo o qual os professores, os 
pais e encarregados de educação e os alunos têm o direito de participar na gestão democrática das 
escolas.  
Este diploma introduziu algumas mudanças na composição dos diferentes órgãos de gestão da 
escola e cria um novo órgão de gestão – a Assembleia da Escola. Neste capítulo faço a descrição 
daquilo que tem de novo, no que concerne aos directores de turma e às direcções de turma. 
Segundo este diploma, no seu artigo 54º, “Cada turma tem um director nomeado pelo Conselho 
Directivo sob proposta do Conselho Pedagógico. O Director de Turma é um professor que leccione a 
totalidade dos alunos de turma ao longo de todo o ano escolar.” Conforme a legislação em vigor 
(portaria 50/87), deve ser integradas no horário do Director de Turma duas horas semanais para o 
desempenho de actividades relacionadas com o cargo. As atribuições do director de Turma devem 
incidir em duas áreas fundamentais:  
o O relacionamento com os pais e ou encarregados de educação; 
o O desenvolvimento pessoal e social do aluno. 
A atribuição da direcção da turma será feita tendo em conta os seguintes requisitos: 
o Boa capacidade de relacionamento com os alunos, professores e encarregados de 
educação, expressa pela comunicabilidade, afabilidade e modo como é aceite; 
o Bom senso e ponderação; 
o Tolerância, compreensão e espírito de diálogo associadas sempre a atitudes de rigor e firmeza ; 
o Espírito metódico e dinamizador 
Considerando que a aceitação do cargo é obrigatória (artigo 56º) e que, na escola secundária da 
Brava, quase todos os professores são D.T, a escolha dos D.T com base nos requisitos previamente 
estabelecidos torna-se desnecessária e inútil. Várias são as actividades a ser desenvolvidas sob a 
orientação e coordenação do D.T. O mesmo Decreto-Lei, no seu artigo 59º, referencia:    
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o Dinamizar a vida da turma do ponto de vista cultural e recreativo tendo em mira uma correcta 
integração dos alunos na vida escolar; 
o Organizar um ficheiro da turma mediante a recolha de dados sobre a condição sócio-
económica do aluno, o rendimento escolar e outros; 
o Dialogar com os alunos inteirando-se dos seus problemas; 
o Cuidar das faltas dadas pelos alunos zelando pelo seu registo, justificação e participação às 
famílias; 
o Mandar afixar mensalmente, na turma, o respectivo mapa de faltas dos alunos; 
o Atender a todos os casos relacionados com a conservação e o asseio dos livros, cadernos e 
demais material escolar; 
o Organizar com antecedência necessária o serviço das pautas, livros de frequência, pautas de 
afixação de aproveitamento, assiduidade e comportamento, para as reuniões finais de 
apuramento dos resultados dos alunos;  
o Incentivar os alunos no sentido da responsabilidade, cumprimento dos deveres cívicos, 
respeito dos professores, aos colegas e aos funcionários e agentes, dentro e fora do 
estabelecimento de ensino;  
o Zelar pelo asseio, higiene e apresentação dos alunos; 
o Receber semanalmente os pais e encarregados de educação para troca de impressões sobre o 
aproveitamento e o comportamento dos educandos; 
o Dirigir e coordenar as reuniões do Conselho de Turma. 
 
O Director de Turma desempenha funções de responsabilidade em dois órgãos: o Conselho de 
Turma e Conselho de Disciplina (dois representantes), sem contar que podem também estar presentes 
no Conselho Pedagógico. Importa, por isso, que conheça as atribuições desses órgãos.  
O Conselho de Turma é constituído por: 
o Um director de turma; 
o Um delegado de turma; 
o Um representante dos estudantes, designado pela respectiva associação ou, não havendo esta, 
pela assembleia representativa daqueles; 
o Um representante dos encarregado de educação, designado pela respectiva associação ou, não 
havendo esta, pela assembleia representativa daqueles; 
 
Sempre que necessário, o Conselho de Turma reúne-se com a presença de todos os Professores da 
turma. As atribuições do conselho de turma são de âmbito pedagógico e disciplinar e incluem:  
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o Orientar e coordenar as actividades da turma; 
o Apreciar o rendimento e o comportamento dos alunos; 
o Analisar os problemas de integração dos alunos nas actividades escolares e relacionamento 
entre estes e professores da turma, propondo as soluções tidas como mais adequadas; 
o Apreciar os pedidos de justificação e de relevação das faltas dos alunos; 
o Apreciar em primeira instância os factos disciplinares ocorridos na turma, precedendo 
sempre convocatória do director de turma; 
o Proceder a inquéritos relativos a casos disciplinares ocorridos na turma e submetê-los, 
com as respectivas conclusões ao Conselho de Disciplina; 
o Colaborar em todas as acções de inter-relacionamento escola/meio; 
o  Zelar pelo cumprimento das directrizes emanadas superiormente, a nível da turma. 
 
O Conselho de Turma reunir-se-á, mensalmente, em reuniões ordinárias e, 
extraordinariamente, sempre que necessário por convocatória do Director de Turma. As reuniões 
ordinárias são convocadas com a antecedência mínima de 24 horas e, as extraordinárias, com 
antecedência mínima necessária à convocação de todos os membros. Cada falta dada pelo professor ao 
Conselho de Turma equivale a dois tempos lectivos. Em termos genéricos, posso afirmar que a 
legislação sobre as direcções de turma nas escolas Secundárias em Cabo Verde é muito abrangente e 
estende-se a vários sectores, pelo que exige uma programação de actividades diversificadas. Estas 
actividades podem ser agrupadas em:  
o Tarefas dos Director de Turma em relação aos alunos considerados individualmente; 
o Tarefas dos Director de Turma em relação aos alunos considerados na turma: 
o Tarefas dos Director de Turma em relação aos professores da turma, 
o Tarefas dos Director de Turma em relação à escola no seu conjunto, como organização; 
o Tarefas dos Director de Turma em relação aos pais e ou encarregados de educação.  
Perante tamanha responsabilidade, qual tem sido a atitude dos Directores de Turma, na escola 
secundária da Brava, em relação a essas directrizes? O que se entende aqui por atitude? Este aspecto 
será seguidamente abordado. 
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5.  As atitudes, elementos-chave para a compreensão dos 
comportamentos dos directores de turma 
O conceito de atitude tem sido objecto de inúmeras investigações e, hoje em dia, com grandes 
repercussões práticas nas questões de opinião pública, na propaganda, nas crenças religiosas, na 
competição entre grupos, na mudança de comportamento, etc. Por causa disto, Vala, J. & Monteiro 
(1996:22 e 4) fazem referência a várias definições apresentadas, por diferentes autores, sobre o 
conceito de atitudes, de entre as quais destacamos dois, respectivamente Tomas e Znaniechki, (1915) e 
I. Ajzen, (1988). 
 
Por atitudes entendemos um processo de consciência individual que determina actividades reais ou possíveis do 
indivíduo no mundo social (Tomas e Znaniechki, 1915,p.22). 
Atitude é uma predisposição para responder de forma favorável ou desfavorável a um objecto, pessoa, instituição 
ou acontecimento. (I. Ajzen, 1988,p.4). 
 
No entanto, as diferentes posições quanto ao conceito de atitudes apresentam, ainda segundo 
Vala, J. & Monteiro (1996), alguns pontos em comum: 
 as atitudes referem-se a experiências subjectivas; 
 as atitudes são sempre referidas a um objecto; 
 As atitudes incluem sempre uma dimensão avaliativa, isto é, uma atitude traduz sempre uma posição que, face a 
um determinado objecto social, pode ser expressa em gosto/não gosto, concordo/discordo.  
 
Contudo, para evitar o uso indiscriminado deste conceito, convém distinguir este com alguns 
conceitos limítrofes. Não se pode confundir atitude com traços da personalidade. A diferença reside, 
segundo Vala, J. & Monteiro (1996), no facto de as atitudes possuírem sempre uma componente 
avaliativa e serem dirigidas a um objecto específico, enquanto que os traços da personalidade não são 
necessariamente avaliativos, mas descrevem tendências de resposta num dado domínio que, sem 
especificarem o alvo do comportamento, se centram no indivíduo. Um outro conceito também 
utilizado muitas vezes como sendo sinónimo de atitude é o de crença. As atitudes existem suportadas 
por crenças, que constituem a sua componente cognitiva. É através das crenças que encontramos os 
argumentos para, numa discussão, defendermos a nossa posição atitudinal (Vala, J. & Monteiro, 
1996). Assim, atitude seria função da avaliação das crenças. Segundo esta perspectiva, diferentes 
atitudes podem ser suportadas pelas mesmas crenças avaliadas da mesma forma. Outro conceito 
limítrofe de atitude é o de valores. A este respeito, Vala, J. & Monteiro (1996), faz a distinção de 
seguinte forma. As atitudes dirigem-se a um objecto, os valores são mais gerais e abstractos, 
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transcendendo objectos e situações, e têm um carácter normativo, que falta às atitudes. A sua natureza 
abstracta e geral faz com que existam poucos valores, enquanto é possível conceber milhares de 
atitudes. Por fim, é importante distinguir ideologia de atitudes. Por ideologia entende-se um sistema 
estruturado e estável de crenças e atitudes (Vala, J. & Monteiro, 1996), pretendendo-se assim um 
conceito a um nível de abstracção mais elevado. Podemos, segundo este modelo, conhecer as atitudes 
de um indivíduo através das suas opiniões, que se encontram num nível mais concreto e assim deduzir 
a ideologia da pessoa.  
Não obstante os vários modelos explicativos existentes, o conceito de atitude é apresentado 
com as diferentes abordagens teóricas e os respectivos modelos. Deve ser entendido como sendo 
constituído por três dimensões (figura 9): Cognitivo, afectivo e comportamental, conforme o modelo 
abaixo representado, citado em Vala, J. & Monteiro (1996). 
• A componente cognitiva – é o que acreditamos como verdadeiro acerca do objecto (crenças) 
• A componente afectiva – conjunto de sentimentos positivos ou negativos relativamente ao 
objecto. 
• A componente comportamental – constituído pelo conjunto de reacções de um sujeito 
relativamente ao objecto da atitude.  
 
Importa referir que, destes três aspectos mencionados, considerei relevante para este trabalho o 
aspecto cognitivo e comportamental. Por isso, os itens utilizados na sua medição são os verbais e 
comportamentais, através das escalas que utilizam as técnicas de papel e lápis. 
 
Figura 9 – Modelo tripartido de atitude 
Huffman, K, Vernoy.J, M. & Vernoy.J, psychology in action, John Wiley & Sons, 1994 (adapt.), citado por Neto (1996, 
pag.338) 
5.1.  Formação e desenvolvimento das atitudes 
As atitudes não nascem connosco, elas são adquiridas ao longo da vida, durante o processo de 
integração do indivíduo na sociedade. Vala, J. & Monteiro (1996) consideram duas linhas teóricas 
fundamentais na pesquisa sobre a formação das atitudes. Uma é a que se centra nos processos 
cognitivos e remete o problema da formação das atitudes para a questão da aquisição de crenças. 
Segundo esta teoria, o indivíduo, fazendo parte de uma cultura, comunidade e família, adquire, 
Objecto de atitude  Atitude  
Cognição  
Afecto 
Comportamento
Medidas 
• Verbais 
• Fisiológicas 
Ou 
• Comportamentais 
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geralmente sem ter consciência, as atitudes predominantes aceitando-as como as melhores. Durante a 
infância, as atitudes são moldadas fundamentalmente pelos pais, que são as primeiras fontes das 
crenças da criança. À medida que a criança cresce, esta influência diminui. Outra é a que atribui um 
papel determinante à educação informal e formal (importância dos pares, as grandes instituições 
normalizadoras, a escola, igreja, forças armadas, e os meios de comunicação social) no 
desenvolvimento das atitudes, sobretudo a partir da adolescência. No entanto, é na fase adulta que as 
atitudes chegam, conforme Sears designou (cit. por Neto, 1996), ao período mais crítico, pois é nesta 
fase que as atitudes se cristalizam, ou seja, a partir deste período torna-se cada vez mais difícil mudá-
las.  
Elas são muito importantes para o desenvolvimento do indivíduo, uma vez que lhe permitem 
organizar e classificar os objectos do meio, bem como os conhecimentos e as necessidades. São por 
isso, facilitadores da adaptação à realidade, contribuindo para a estabilidade da personalidade das 
pessoas, dado o seu carácter relativamente permanente (Vala, J. & Monteiro, 1996).  
As atitudes podem ser medidas utilizando as chamadas escalas de atitudes. Baseiam-se no 
pressuposto de que se podem medir através das opiniões. Para isso, é necessário encontrar indicadores 
adequados, isto é, indicadores que sejam relevantes para a atitude que vai ser medida. Uma das escalas 
mais utilizadas, devido à sua economia e facilidade de aplicação, foi desenvolvida por Lickert. É uma 
técnica em que se pede ao inquirido que analise o que pensa sobre um determinado assunto cinco itens 
(concordo totalmente; discordo totalmente; indiferente; concordo relativamente e discordo 
relativamente), manifestando a intensidade do seu acordo ou desacordo. Propõe-se uma frase, 
relativamente à qual o inquerido regista a sua opinião. É um processo de auto avaliação.  
 
5.2.  A teoria do comportamento planificado 
Podemos prever o comportamento da pessoa se conhecermos as suas atitudes? Muitos 
psicólogos acreditam, no início do estudo das atitudes, que a partir das atitudes podiam prever o 
comportamento (Vala, J. & Monteiro, 1996). Efectivamente muitas das definições tradicionais da 
atitude consideravam-na como uma predisposição para agir de determinado modo. No entanto, muitos 
trabalhos empíricos realizados neste âmbito (Lapiere; Kutner, Wilkins & Yarrow, cit. por Vala, J. & 
Monteiro, 1996) têm demonstrado que as atitudes não são necessariamente congruentes com os 
comportamentos adoptados pelos indivíduos. A este respeito, Abelson (cit. por Vala, T. & Monteiro, 
1996: 194) afirma mesmo que estamos muito bem treinados e somos realmente muito bons a 
encontrar razões para aquilo que fazemos, mas não somos grande coisa a fazer aquilo para que temos 
boas razões. No intuito de resolver este dilema de consistência entre atitudes e comportamentos, 
muitas tem sido as abordagens utilizadas para tal. Neste particular, muitos psicólogos (Baron & 
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Kenny, cit. por Neto, 1996) acreditavam que realmente as atitudes sãs fortes preditores de 
comportamento, para isso propuseram uma teoria – teoria das variáveis dependentes que considera que 
há determinadas condições que favorecem a consistência entre atitudes e comportamento. Mas esta 
teoria tem demonstrado algumas insuficiências em prever o comportamento de modo mais preciso ou 
desejável, pelo que Fishbein & Ajzen (citados por Neto, 1996) formularam uma nova teoria, 
denominada de teoria da acção reflectida que mais tarde foi denominada por teoria do comportamento 
planificado por Ajzen (1975). 
A teoria de acção reflectida vai descrever as relações existentes entre as crenças, atitudes e 
comportamento. Nesta perspectiva, o comportamento é uma escolha, uma opção ponderada ente várias 
alternativas, pelo que o melhor preditor do comportamento será a intenção comportamental que, por 
sua vez, é influenciada pelas atitudes em relação a um comportamento e as normas subjectivas (isto é, 
que são esperados pelos outros). A atitude de uma pessoa em relação a um comportamento é 
determinada pelas crenças de que, realizando um comportamento, isso leva a resultados desejáveis ou 
indesejáveis (Neto, 1996). A atitude tem, pois, de se traduzir em intenção para exercer uma influência 
no comportamento. 
Diversos estudos empíricos (Fishbein; Davidson & Jaccard; Davidson & Morrison; Smetana & 
Adler, cit. por Neto, 1996) têm sido argumentos a favor da teoria de acção reflectida, demonstrando 
correlações bastante satisfatórias entre intenções e comportamento. Contudo, a teoria acção reflectida 
não responde convenientemente ao que acontece quando o comportamento é alvo de situações que não 
é só voluntárias e que exige situações que escapam à vontade. Ajzen (citado por Neto, 1996) propôs a 
teoria do comportamento planificado que acrescenta uma variável preditora ao modelo da acção 
reflectida (fig. 10). Este factor denominado de controlo comportamental percepcionado é determinado 
pelas experiências passadas de uma pessoa e pelas crenças sobre como é susceptível de ser fácil ou 
difícil a realização do comportamento. Por conseguinte, quanto mais a atitude e a norma subjacente 
sejam favoráveis a um comportamento e maior a impressão de controlo quanto a este comportamento, 
mais a intenção comportamental será forte (Neto, 1996). 
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A. Modelo de acção reflectida  
 
 
 
 
……………………………………………………………………………………………………... 
B. Modelo de comportamento planificado  
 
 
 
 
Fonte: A – adaptado de Fishbein & Ajzen (1975). 
B – adaptado de Ajzen (1998). 
Figura 10 – Componentes da teoria de acção reflectida 
 
O modelo de acção reflectida tem sido alvo de múltiplas investigações realizadas no âmbito da 
psicologia. Tem apresentado algumas insuficiências, nomeadamente o facto de ignorar a importância 
do comportamento anterior do sujeito, da formação das atitudes e do desenvolvimento pessoal do 
sujeito com o objecto de atitude (Eiser & colaboradores; Fazio & Zana, cit. por Neto, 1996). Ainda 
assim, este modelo, posteriormente denominado de teoria de comportamento reflectido, é o que 
apresenta maior eficácia de predição de comportamentos a partir das atitudes. Por isso é o que melhor 
servirá para conhecer as atitudes dos directores de turma em relação ao abandono escolar. Permite-nos 
assumir que as crenças, as atitudes, a submissão às normas subjectivas e o controlo comportamental 
percepcionado são factores determinantes nas intenções ou desejo de agir que, por seu turno, são 
elementos-chave para a compreensão do comportamento adoptado pelos directores de turma em 
relação ao abandono escolar. 
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6.  Metodologia  
6.1.  A problemática em estudo 
Partindo do breve enquadramento teórico apresentado nos pontos anteriores, no que se refere 
ao abandono escolar e ao papel dos directores de turma, procurou-se conhecer as atitudes dos 
directores de turma da Escola Secundária da Brava, assim como a consistência entre o que dizem ou 
pensam acerca do assunto (componente cognitiva) e o comportamento que dizem ter (componente 
comportamental) em relação ao problema em estudo – abandono escolar.  
Algumas pesquisas mostram que a escola e os professores são preditores bastante fortes do 
abandono e insucesso escolar. Neste contexto, o conhecimento dos alunos nas escolas é algo de 
extrema importância para evitar o abandono escolar. Para isto, os directores de turma desempenham 
um papel de relevante interesse na consecução dos objectivos educacionais da escola e do Ministério 
de Educação. A função do director de turma surge então como uma liderança intermédia que, 
dependendo embora de um nível macro (directrizes do órgão directivo da escola), se revela como um 
actor bem posicionado para evitar ou reduzir o abandono escolar. 
A delimitação do problema ficou com contornos mais bem definidos pela constatação de que a 
legislação que regulamenta a gestão e organização das escolas secundárias (Decreto – Lei n.º 20/2002 
de 19 de Agosto) atribui aos directores de turma competências no sentido de agirem como líderes 
intermédios. O seu papel é, neste sentido, de mediador entre três intervenientes no processo educativo: 
professores, alunos, encarregados de educação.   
Deste modo, considerei a seguinte pergunta de partida: Qual a atitude que os directores de turma do 
Liceu Eugénio Tavares têm em relação ao abandono escolar? Assim, considerando a problemática 
do estudo e as questões de partida para a investigação, a finalidade a que me proponho é de contribuir 
para uma reflexão sobre o modo como têm sido desempenhadas as funções/atribuições dos directores 
de turma na escola secundária da Brava e até que ponto o comportamento dos mesmos facilita ou não 
o aluno a abandonar as aulas. Neste sentido, constituíram-se como objectivos do estudo: 
Objectivo1: Saber, na opinião dos D.(s). T., a importância atribuída ao cargo de director de turma; 
Objectivo2: Saber, na perspectiva dos D.(s). T., os motivos que levam os alunos a abandonar as aulas;  
Objectivo3: Saber, na perspectiva dos D.(s). T., qual a importância que os mesmos devem ter no 
combate ao abandono; 
Objectivo4: Conhecer os comportamentos que os D.(s). T. turma dizem ter em relação ao abandono 
escolar;  
Objectivo5: Saber como é que os D.(s). T. lidam com os alunos que apresentam comportamento fora 
do normal e que evidenciam problemas pessoais/familiares ou que têm dificuldades de aprendizagem;  
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Objectivo6: Saber a frequência com que os D.(s). T. conversam com os professores da turma; 
Objectivo7: Saber o tipo de interacção que os D.(s). T. têm com os professores da turma; 
Objectivo8: Saber a forma frequente como os directores de turma contactam com os 
pais/encarregados de educação. 
O plano de investigação foi concebido para iniciar em Julho de 2006, no ESEL, com o 
propósito de definir o assunto e a problemática de estudo, elaboração das perguntas de partida, da 
metodologia a seguir e da selecção das bibliografias que serviram de base para o suporte teórico do 
estudo. Durante os meses de Setembro, Outubro e Novembro, seguiu-se a fase de elaboração teórica 
do trabalho. Em finais de Novembro, tive o encontro de orientação com a Professora Antónia Barreto 
para, de seguida, elaborar o questionário que foi aplicado aos directores de turma da Escola Secundária 
da Brava durante o mês de Dezembro. As etapas seguintes decorreram até Fevereiro de 2007, 
correspondendo à análise, interpretação, discussão, construção da conclusão e finalizando com a 
apresentação do trabalho em S.Filipe, ilha do Fogo. 
6.2.  Localização e Caracterização da Escola 
O arquipélago de Cabo Verde está situado no oceano Atlântico, sobre a vertente continental 
africana, entre as latitudes de 15 a 17º N e as longitudes de 23 e 25º W, aproximadamente. Fica a 450 
km a oeste da costa ocidental africana e a 1.400Km a sul das Canárias. É Constituído por dez ilhas, a 
área total é de 4033 Km2; a ilha maior (Santiago) tem 991 Km2 e a menor (Santa Luzia) tem apenas 35 
Km2 (única desabitada). Existem ainda vários ilhéus (com áreas até 7 Km2). 
A ilha Brava é a que fica mais a sul do arquipélago, dista 17 km da Ilha do Fogo. É a menor 
ilha habitada, com 64 km2, tem como comprimento máximo 10.500 m, Norte a Sul, e largura máxima 
9.310m, Este a Oeste. O ponto mais alto da ilha – Monte Fontainhas – tem 976m de altitude. 
A Brava é uma das ilhas consideradas, através de estudos feitos, como sendo uma das mais pobres do 
arquipélago cabo-verdiano. Possui aproximadamente 7.000 habitantes e a sua população é 
predominantemente jovem. 
A sua economia sustenta-se principalmente em actividades económicas como a pesca e a 
agricultura, sendo este o principal meio de sobrevivência das famílias nesta região. A pobreza é uma 
realidade generalizada, onde uma grande percentagem das famílias se apresenta como sendo 
numerosa, chefiadas por mulheres, onde o número de filhos menores é significativo, onde se constata a 
ausência de um ou dos dois progenitores, quer por falta de responsabilidade e de assunção quer por 
causa da emigração que obriga as famílias a se separarem, indefinidamente, obrigando os filhos a ficar 
sob o cuidado de terceiros que nem sempre têm condições suficientes e necessárias para dar o devido 
acompanhamento.  
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A comunidade onde o Liceu se encontra inserida não proporciona, sobretudo à juventude, 
espaços de lazer: a biblioteca municipal ainda não se encontra em funcionamento, não há um cinema, 
um teatro, etc., o que leva a população a transferir toda a responsabilidade para a escola, que não é 
mais do que o reflexo dessa mesma realidade. 
A Escola Secundária da Brava encontra-se sedeada no Concelho da Brava, mais 
concretamente na localidade de Vila Nova Sintra. Foi criada em Agosto de 1995, como sendo Liceu 
Municipalizado. Com o nome de Liceu Eugénio Tavares, passou a ter vínculo directo com o 
Ministério de Educação através da portaria Nº 18/97 de 14 de Abril. 
Inserido numa comunidade carenciada, submersa numa realidade adversa que, quer 
intrinsecamente quer no mundo imediato que a circunda, não lhe oferece as condições exigidas para 
um adequado cumprimento das suas funções, o Liceu Eugénio Tavares conta actualmente com 584 
alunos (quinhentos e oitenta e quatro), provenientes das diferentes localidades da ilha e distribuídos 
pelos três ciclos que compõem o ensino secundário. 
Para além das 11 
salas de aulas 
normais e da sala de 
informática, dispõe 
a referida escola de 
uma pequena sala 
de professores, uma 
biblioteca, um 
pequeno espaço 
onde funciona o 
gabinete de orientação escolar, uma cantina, 2 casas de banho para os alunos e outras tantas para os 
professores e uma placa desportiva. Não dispõe de qualquer sala de trabalho para D.(s). T. nem para 
receber os pais e encarregados de educação. Os D.(s). T. limitam-se, muitas vezes, a fazer os seus 
trabalhos na sala dos professores, onde existem quatro armários, um deles destinado às direcções de 
turma (onde se encontram colocados os dossiers individuais das diferentes turmas), uma mesa 
rectangular, três cadeiras de sofás, uma mesinha, um aparelho televisor, um miniplacard com 
documentação afixada. É nesta sala que a maioria dos professores recebe, na maior parte das vezes, os 
pais e encarregados da educação dos alunos das 20 turmas existentes na escola. 
A escola conta com 36 professores inclusive o Director da escola e os membros do Conselho 
Directivo (subdirector pedagógico, subdirector para os assuntos sociais e comunitários, subdirector 
administrativo e financeiro e o secretário). Deste conjunto de professores, 24 (66,7%) têm formação, 
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ainda que nem todos na área de educação e 12 (33,3%) não têm nenhum tipo de formação. Vinte (20) 
professores são, por nomeação da direcção da escola, directores de turma, tendo a aceitação do cargo 
um carácter obrigatório.   
Dez salas são ocupadas no período de manhã (com 5 turmas do 7º ano e mais 5 do 8º ano) e dez no 
período da tarde (3 turmas do 9º ano, 3 do 10º ano, 2 do 11º ano e mais 2 do 12º ano), desenrolando-se 
as actividades lectivas em dois períodos (desde as 7: 30mn até às 17: 40mn) com uma breve 
interrupção entre manhã/tarde, entre as 12: 30mn e 12: 40mn. Também funciona em regime pós-
laboral uma turma com alunos do 10º ano de escolaridade. A média de alunos por sala está abaixo da 
média nacional, sendo de 29,2.  
6.3.  A metodologia de investigação 
Tendo em conta a problemática de investigação e a pergunta de partida formulada, a 
metodologia desenvolveu-se em três momentos fundamentais: i) definição dos instrumentos de recolha 
de informações; ii) concepção e elaboração dos instrumentos de pesquisa: questionário aos directores 
de turma na escola em estudo e por fim iii) a construção dos modelos de análise das respostas obtidas.  
O desenho da investigação foi elaborado de forma a obter informações através do inquérito por 
questionário e interpretar a informação recolhida em função do modelo de análise das respostas 
obtidas, no sentido de conhecer as atitudes dos directores de turma em relação ao abandono escolar. 
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  Os questionários foram entregues e recolhidos pessoalmente aos directores de turma que, em 
média, demoram 3 dias para o preencher, e incidiu sobre a totalidade dos directores de turma. Sendo 
de apenas 20 o número de directores de turma na Escola Secundária da Brava, optei por aplicar o pré-
teste do inquérito a dois directores de turma do Liceu de S. Filipe, de forma a poder inquerir todos os 
20 directores de turma da Brava.  
A Escola Secundária da Brava conta actualmente com 36 professores, dos quais, apenas 5 são 
quadro efectivo da escola, de resto os outros estão vinculados ao Ministério da Educação por contrato. 
Estão distribuídos pelos três ciclos (1º, 2º e 3º) de ensino que se ministra neste estabelecimento.  
O 1º ciclo (7º e 8º anos de escolaridades) tem 297 alunos, 11 professores leccionam neste ciclo, na 
maioria dos casos sem nenhum tipo de formação. Temos, neste ciclo, 10 turmas: 5 do 7º ano e mais 5 
do 8ºano e, como é óbvio, os mesmos números de directores de turma.  
O 2º ciclo conta com 184 alunos, constituído por 6 turmas: 3 do 9ºano e 3 do 10ºano. Leccionam neste 
ciclo 11 professores, quase todos com formação em ensino.  
No 3º ciclo há mais 11 professores a leccionar nas 4 turmas existentes: 2 turmas do 11º ano mais 2 
turmas do 12 ano. É de salientar que é muito frequente nesta escola haver professores que leccionam 
em mais do que um ciclo. Assim, a maioria que lecciona no 2º ciclo é também do 3º ciclo.  
O trabalho de campo decorreu num espaço de tempo relativamente curto (15 dias), de modo 
que constitui, de entre outras, uma das dificuldades sentidas neste estudo.   
 
6.4. Técnica de recolha de dados 
Optei pela técnica de inquérito por questionário porque possibilita quantificar os dados e 
proceder depois a numerosas análises e fazer as correlações necessárias. Utilizei, em alguns casos, a 
escala de Lickert, devido à sua economia e facilidade de aplicação, em outros casos utilizei escalas que 
apresentavam 4 e 7 itens de forma a evitar que os inqueridos colocassem sempre as suas respostas 
numa posição intermédia. Pede-se ao inquirido que analise o que pensa sobre um determinado assunto, 
manifestando a sua opinião relativamente a cada frase e registando-a com uma cruz nos respectivos 
quadradinhos (ver inquérito em anexo). 
Com a aplicação do inquérito ficamos com a totalidade da população alvo, no caso concreto 
todos os 20 directores de turma, que representa sem margem de erro a população alvo. Com isto, 
estamos na posse de dados que melhor traduzem as atitudes e comportamentos dos inquiridos.  
Depois de definidos os objectivos que tencionei alcançar e identificadas as variáveis do inquérito, 
procedi à formulação das perguntas. Estas, na sua maioria, eram fechadas (para facilitar a sua rápida 
compreensão). Aplicado o pré-teste, foram feitas alterações que, de acordo com a sugestão dos 
inquiridos, se mostraram ser necessárias. Os inquéritos foram distribuídos, após uma conversa prévia 
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sobre o objectivo do mesmo, pessoalmente aos directores de turma. 
 
6.5. Técnica de análise de dados 
De carácter descritivo, este estudo foi desenvolvido segundo o desenho do diagrama1 e 
produziu informações que foram sujeitas a uma análise de técnicas quantitativa que pretendia 
responder à questão de investigação anteriormente enunciada. Para tal, a amostragem foi única – os 
directores de turma da escola em questão. Fiz algumas correlações como forma de compreender 
melhor determinadas perspectivas. Neste particular, correlacionei as seguintes questões: 2.1 e 5.2; 4.4 
e 9.3; 6.2 e 10; 6.3 e 9.4; 5.6 e 5.7; 3.5 e 7.4; 3.4 e 6.8;  
Para o tratamento de dados, e consequente elaboração dos gráficos e tabelas foram utilizados os 
programas informáticos: Access e Excel. 
 
6.6. Caracterização da amostra de investigação 
No que concerne às informações que caracterizam a amostra de investigação, foram 
considerados pertinentes para o estudo dados que podem, até certo ponto, influenciar as atitudes da 
população em estudo relativamente ao abandono escolar.  
Assim, relativamente ao sexo (gráfico 1) verifica-se que a maioria (12) dos directores de turma 
é do sexo masculino (60%). Somos tentados a dizer que este facto poderá indiciar para uma certa 
supremacia, na escolha de determinadas medidas para combater o abandono escolar, por parte dos 
directores de turma masculino, o que sugere que é preciso um trabalho de equipa que ultrapasse a 
tradicional tendência para os grupos disciplinares trabalharem de forma isolada, deve ser incentivada e 
concretizada, tendo em vista facilitar a adaptação e a integração do aluno na vida da escola, levando 
assim, a uma maior democratização na tomada de decisões na instituição escolar.  
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Gráfico 1 
 
A idade dos directores de turma, na sua maioria (75 %), fica entre os 22 e 30 anos; 10% têm 
idade compreendida entre 31 e 39 anos; apenas 5% tem menos de 22 anos; o mesmo número para os 
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que têm mais de 40 anos e 1 (5%) não respondeu. Estes dados revelam que os directores de turma 
desta escola são relativamente jovens, o que pode indiciar pouca experiência profissional, mas também 
uma certa inovação e tendência reformista dentro da organização escolar.  
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Gráfico 2 
 
Quanto ao tempo de serviço, 40% dos directores de turma têm menos de 4 anos de docência; o 
mesmo valor (8) para os que têm entre 4 a 9 anos de serviço como professor; entre 10 a 15 anos só 
existem 3 directores de turma, o que corresponde a 15%.  
Comparando os anos de serviço (gráfico 3) com os anos de cargo de directores de turma 
(tabela1), verifica-se que os professores têm em média mais anos de serviço do que anos de serviço 
como directores de turma, o que é natural, uma vez que nem todos os anos os professores 
desempenham este cargo. Isto poderá apontar que poucas vezes os professores permanecem como 
directores de turma dos mesmos alunos durante o ciclo, o que requer, por parte dos directores de 
turma, um registo sistematizado (em dossier próprio e acessível à consulta) com informações sobre o 
contexto global da turma e caracterização da turma a nível dos alunos e que deverá ser disponibilizado 
a todos os docentes da turma e com eles analisado em reunião inicial. 
A nomeação dos directores de turma é, segundo o artigo 56º, do Decreto-Lei n.º 20/2002 de 19 
de Agosto, de carácter obrigatório e deverá ser feita pelo Conselho Directivo da escola. Mas, se 
considerarmos que na Escola Secundária da Brava o número de docentes é reduzido, o que obriga que 
a grande maioria dos professores seja também directores de turma, podemos dizer que esta situação 
exigirá, por parte de quem nomeia os directores de turma, uma certa ponderação, por forma a evitar 
aleatoriedade na distribuição do cargo, pois o saber escolher o director capaz em lidar com 
determinados problemas, em especial com a questão do abandono escolar, será meio caminho andado 
para diminuir a cifra do abandono na escola.  
 44
Anos de serviço como professor
0
5
10
15
20
25
30
35
40
45
menos 4 4-9 anos 10-15 anos mais 15 anos
%
 
                                 Gráfico 3 
No que se refere às habilitações literárias, grande parte dos directores de turma são habilitados 
com o 12º ano de escolaridade (40%); seis são licenciados (30%); 20 % são bacharéis, apenas 1 
professore é habilitado com a 2ª fase (formação em exercício ministrada para os professores do ensino 
Básico) e 1 professor não respondeu à questão. Todos os licenciados dizem ter formação específica na 
área de educação. Relativamente aos bacharéis, 2 dizem não ter formação específica na área de 
educação.  
No total dos 20 directores de turma, 10 (50%) dizem não ter formação específica. 
Considerando que os directores de turma são “peças-chave” para que a escola possa oferecer aos seus 
alunos uma educação de qualidade, a escola deve, neste particular, rentabilizar potencialidades por 
forma a desencadear mecanismos de formação que possam ir apoiando os directores de turma em 
exercício e preparando outros professores para virem a desempenhar essas funções. 
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Gráfico 4 
 
Por fim, quando inquiridos sobre os cargos que desempenham para além de direcção de turma 
(gráfico5), 35% respondem que não desempenham nenhum cargo; 25 % dizem desempenhar outros 
cargos, nomeadamente: 15% são Coordenadores de Disciplina, 5% fazem parte da Assembleia da 
Escola e igual número para os que dizem fazer parte do Conselho de Disciplina. 
Tabela1 – Anos de serviço como director de 
turma 
 F % 
Menos de 4 anos 12 60 
4 – 9 anos 7 35 
10 – 15 anos 0 - 
Mais de 15 anos 0 - 
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  30% dos inquiridos não respondem à questão, o que pode revelar que estes não desempenham 
nenhuma outra função. Estes dados apontam que uma boa parte dos directores desempenha funções 
para além da direcção de turma, o que pode evidenciar pouco tempo disponível para o desempenho da 
função de director de turma. Esta situação aponta para uma necessidade de se clarificar critérios e 
reequacionar o sistema de atribuição das direcções de turma. 
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7.  Apresentação e análise dos dados  
Para a apresentação dos dados recolhidos, recorremos a tabelas e gráficos onde registamos as 
frequências absolutas e relativas, nalguns casos o desvio padrão e a valores da moda, de respostas 
obtidas, previamente agrupadas por categorias. Estabelecemos depois correlações pertinentes, com 
base nos resultados percentuais.  
 No que concerne à importância atribuída pelos D.(s). T. aos diferentes cargos na escola, foram 
traçados os seguintes aspectos:  
 
Tabela2 – Cargos que, na opinião dos D. (s). T., são mais importantes 
Cargos Ordem de importância % Nr 
Subdirector pedagógico 1 15,0 
Director de Escola 2 15,0 
Director de turma 3 15,0 
Coordenador de disciplina 4 15,0 
Presidente Conselho disciplina 4 20,0 
Subdirector Ass. Soc. Comunitários 4 15,0 
Subdirector administrativo 5 15,0 
Secretário 6 20,0 
Outros 7 70,0 
 
O cargo de Subdirector Pedagógico é, em média, segundo os inquiridos, o de maior importância 
para a escola, segue o cargo de Director da escola e, na terceira posição, o cargo de Director de turma. 
Os cargos de Presidente do conselho de disciplina, Coordenador de disciplina e Subdirector Ass. Soc. 
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Comunitários seguem todos com a mesma média, na quarta posição, por ordem de importância. Na 
quinta posição surge o cargo de Subdirector administrativo, logo seguido do cargo de secretário.  
Seis (6) inquiridos fizeram referência a outros cargos, tais como: administração e gestão dos recursos 
humanos; encarregados de educação; professores; contínuo; guarda e bibliotecário.  
Tomando como base as opiniões dos directores de turma acima referenciadas sobre a importância 
de determinados cargos na escola, somos induzidos a dizer que os mesmos consideram que a vertente 
pedagógica (ensino) tem muita importância na vida da escola, o que constitui, para a subdirecção 
pedagógica, um grande desafio uma vez que os directores de turma poderão ver na figura do 
subdirector pedagógico uma pessoa com determinados poderes que decorrem do controlo sobre as 
informações e das regras da organização. Neste particular, a autoridade que o subdirector pedagógico 
detém e a importância atribuída ao cargo de subdirecção pedagógica, pelos directores de turma, 
obriga-o a ter uma certa capacidade de liderança dentro da escola, dependendo muito a eficácia do 
funcionamento deste órgão da sua estratégia como líder. 
Tendo em conta que todos os directores de turma são professores e que os mesmos atribuem uma 
certa importância ao papel do director de turma, isto sugere que entre estes e o subdirector pedagógico 
deve existir, para que a escola possa oferecer aos seus alunos uma educação de qualidade, uma boa 
gestão nas relações que se estabelecem, obrigando o director de turma ao exercício equilibrado das 
suas funções, onde terá de integrar e articular a gestão das três vertentes — alunos, pais, professores 
— gerindo-as em termos de fazer funcionar o melhor possível os objectivos preconizados nos planos 
curriculares.  
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Tabela3 – Opinião dos D. (s). T. sobre o que é ser director de turma nesta escola 
Afirmação Verdade Falsa Nr 
 F % F % F % 
É ser capaz de resolver problemas pessoais dos  
alunos mais carenciados (higiene, alimentação, vestuário…) 
11 
 
55 6 3
0 
3 15 
É ocupar o cargo que dá mais trabalho 
3 15 14 70 3 15 
É atraente porque permite estar em contacto permanente com os pais/encarregados 
de educação 
16 80 4 20 0 0 
Dá prestígio entre os professores 
3 15 14 70 2 10 
Depende mais de conveniências horárias da escola do que de critérios de 
acompanhamento 
5 25 12 6
0 
2 10 
É essencialmente preencher papeladas 
4 20 13 65 2 10 
É frustrante porque há poucos poderes legais para exercer com mais autoridade a 
liderança pedagógica junto dos outros professores 2 10 15 
7
5 2 10 
É ser o professor que os alunos melhor conhecem e que se habituam a respeitar mais 
8 40 7 35 4 20 
É ser o professor que os pais melhor conhecem 
12 60 5 25 3 15 
É ser o garante do trabalho interdisciplinar dos professores da turma 
13 65 4 20 3 15 
 
A maioria dos inquiridos diz que o cargo de director de turma é atraente porque permite estar em 
contacto permanente com os pais/encarregados de educação (80%), daí que 75% consideram falsa a 
afirmação que é frustrante ser director de turma porque há poucos poderes legais para exercer com 
mais autoridade a liderança pedagógica junto dos outros professores. Grande parte (65%) acha que é 
ser o garante do trabalho interdisciplinar dos professores da turma; ainda, uma boa parte (60%) 
considera que ser director de turma nesta escola é ser o professor que os pais melhor conhecem. Mais 
de metade (55%) dos inquiridos considera verdadeira que ser director de turma nesta escola é ser 
capaz de resolver problemas pessoais dos alunos mais carenciados (higiene, alimentação, vestuário…); 
40% dizem ser o professor que os alunos melhor conhecem e que se habituam a respeitar mais; apenas 
15% consideram o director de turma como uma forma de ocupar o cargo que dá mais trabalho; igual 
número para os que acham que este cargo dá algum prestígio entre os professores, por isso apenas 
20% consideram verdadeira a afirmação que o cargo de director de turma é essencialmente preencher 
papeladas; 60 % consideram que é falsa a afirmação que o cargo de director de turma depende mais de 
conveniências horárias da escola do que de critérios de acompanhamento; 25 % considera-a verdadeira 
e 10% não responde a esta questão.  
Considerando os dados acima mencionados, podemos inferir que os directores de turma têm a 
consciência que o cargo de director de turma é bastante importante na escola e reconhecem que há 
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uma necessidade de se comunicar com os pais/encarregados de educação e outros professores da 
turma. Este facto poderá ser aproveitado no sentido de tirar maior proveito das tarefas que o director 
pode e deve desempenhar na escola, pois esta consciência poderá ser muito útil para o desempenho 
satisfatório do cargo, mais concretamente no que concerne ao trabalho prévio de análise da situação da 
turma, quer em termos do seu contexto sócio-familiar e económico quer em termos da sua  “história” 
escolar anterior pode, em contrapartida, situar os docentes na realidade com que vão trabalhar e 
promover, nas reuniões, o debate sobre as estratégias a implementar para superar dificuldades 
identificadas.  
No entretanto, isto suscita questões sobre a forma como os directores de turma rentabilizam o 
tempo destinado à direcção de turma. Será que os directores de turma actuam em consonância com a 
importância que atribuem ao cargo? Com que frequência os directores de turma comunicam com os 
professores da turma e com os pais/encarregados de educação? Como têm sido aproveitados estes 
encontros? 
O cruzamento das questões colocadas na pergunta oito (8, 9 e 10) do inquérito será útil para nos 
posicionarmos melhor em relação às questões acima levantadas. 
Perguntados se costumam trabalhar com os outros professores da turma, o gráfico 6 a seguir 
representado é elucidativo. 
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Gráfico 6 
80 % (16) dos inquiridos dizem que costumam trabalhar com os outros professores da turma e  
apenas 4 (20%) afirmam que não costumam contactar com os outros professores da turma. As 
justificações apresentadas por estes figuram no gráfico 7.  
Inquiridos sobre os motivos que os levam a trabalhar com os outros professores da turma, a tabela 
4 representa, em média, os principais motivos e os respectivos desvio padrão e a moda dos 16 
professores que afirmam ter o costume de trabalhar com os outros professores da turma.  
 
 
 
Tabela 4 – Motivos que levam os D. (s). T. a trabalharem com os outros professores da turma 
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 Principais Motivos F média 
desvio 
padrão moda 
para apreciar factos disciplinares ocorrido na sala de aula 16 2,31 1,852 1 
para conversar sobre o comportamento dos alunos 16 2,75 1,653 1 
conversa com os alunos para identificar as suas dificuldades 16 3,13 2,579 1 
para apreciar as justificações de faltas 16 4,37 2,680 7 
para reflectir sobre temas de actualidade escolar ( pedagógico, regime disciplinar, 
organização da sala, etc.) 16 5,00 1,789 
4 
para preparar aulas ( planificação; elaboração do material didáctico, etc.) 16 5,00 2,708 7 
para realizar actividades 16 5,13 2,277 7 
para planificar actividades recreativas e desportivas 16 5,81 2,136 7 
para tratar, preparar o arranque e funcionamento do ano lectivo ( elaboração do 
horário da turma, etc..) 16 6,31 1,662 
7 
outros 16 7,75 1,000  
Total 16    
 
De acordo com a escala utilizada na formulação da pergunta (ver pergunta 8.1 do inquérito), 
quanto menor for a média, mais frequente é o motivo para realizar encontros entre o inquirido e os 
restantes professores da turma. Sendo assim, o motivo principal para a realização de encontros entre o 
director de turma e os restantes professores da turma é, em média, segundo os inquiridos, para apreciar 
factos disciplinares ocorrido na sala de aula, seguido de conversa sobre o comportamento dos alunos, o 
terceiro motivo mais forte para realizar estes encontros é a conversa com os alunos para identificar as 
suas dificuldades. A apreciação das justificações faltas dadas pelos alunos segue na quarta posição de 
prioridade dos encontros. 
Pela observação dos valores médios das frequências de cada um dos motivos apresentados na 
tabela 4, verifica-se que à medida que as relações entre docentes se orientam para interacções de 
carácter prático, decresce a frequência das interacções. Efectivamente, nas relações que exigem maior 
interdependência e mais orientadas para a acção, cresce a média (diminui a frequência das 
interacções), chegando mesmo a 6,31 quando se trata de tratar, preparar o arranque e funcionamento 
do ano lectivo (elaboração do horário da turma, etc.), o que poderá ser indício de uma fraca 
colegialidade docente ou certo grau de individualismo profissional dos directores de turma nesta 
escola. Este facto pode ser corroborado se verificarmos os respectivos desvios padrões. Nota-se que 
este desvio vai acentuando à medida que os motivos forem mais de índole prático. Conferindo a moda 
e atendendo que, quanto maior for o valor nesta escala menor é a frequência das interacções entre os 
professores da turma e o director de turma, somos tentados a concluir que a maioria dos directores de 
turma tem pouco hábito ou não costumam realizar encontros com os professores da turma, atendendo a 
motivos tão importantes, como por exemplo apreciar as justificações de faltas dos alunos e preparar o 
arranque do ano lectivo.  
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Gráfico 7 
Dos 4 directores de turma (gráfico 7) que afirmam não costumar trabalhar com os outros 
professores, 1 diz que não há espaço na escola para isso, outro afirma que gosta mais de trabalhar 
sozinho e 2 justificam afirmando que não é hábito da escola. Isto poderá, até certo ponto, estar 
relacionado com os locais onde habitualmente os directores de turma costumam utilizar para trabalhar 
com os professores (tabela 5). 
Tabela 5 – Locais onde os D. (s). T. costumam encontrar com os outros professores da turma 
Locais sempre 
na 
maioria 
das vezes 
às vezes Raras 
vezes 
nunca Nr 
 F % F % F % F % F % F % 
Na sala de 
professores 7 35,0 5 25,0 2 10,0 1 5,0 2 10,0 3 15,0 
Na biblioteca 3 15,0 3 15,0 4 20,0 4 20,0 1 5,0 5 25,0 
Na sala de 
reuniões 2 10,0 4 20,0 3 15,0 2 10,0 5 25,0 4 20,0 
Na rua 0 0,0 1 5,0 3 15,0 1 5,0 9 45,0 6 30,0 
Em casa 1 5,0 1 5,0 1 5,0 1 5,0 10 50,0 6 30,0 
Outros 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 20 100,0 
 
A sala dos professores parece ser o lugar de eleição para os directores de turma trabalharem com 
os professores, como está bem patente nos resultados na tabela 5. Neste particular, 35% dos inquiridos 
afirmam utilizar sempre a sala dos professores; 25% dizem na maioria das vezes; 10% dizem às vezes; 
5% raras vezes; 10 % afirmam nunca utilizar a sala dos professores para trabalhar com os professores 
e 15 % não respondem. 
No que concerne à biblioteca, 15 % afirmam utilizar sempre o espaço para trabalhar com os 
professores; mesmo número (3) diz na maioria das vezes; 20 % afirmam às vezes; 20 % reconhecem 
que raras vezes utilizam a biblioteca para encontrar com professores; 5% afirmam nunca utilizar a 
biblioteca para trabalhar com professores e 25% não respondem. Em relação à sala de reuniões, apenas 
10 % dizem utilizar o espaço para ter encontros com os professores; 20 % afirmam que utilizam o 
espaço para o efeito, apenas 15% diz que às vezes utilizam a sala de reuniões, 10% afirmam que raras 
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vezes fazem uso da sala de reuniões; 25% reconhecem que nunca utilizam a sala de reuniões para 
trabalhar com os professores e 20 % não respondem. No que diz respeito a outros locais, apenas um 
(1) inquirido afirma que se costuma encontrar com os professores na rua para trabalhar, enquanto que 
uma boa parte (45%) afirma nunca ter trabalhado com os professores na rua e 30% não responde a 
questão.  
Somente um (1) inquirido diz utilizar sempre a casa para encontros com os professores, igual número 
para os que dizem utilizar a casa na maioria das vezes, às vezes e raras vezes, para trabalhar com os 
professores. Metade dos inquiridos, 10 (50%), afirma nunca ter utilizado a casa para trabalhos com 
professores e 30% não respondem.  
Globalmente, os dados sugerem a necessidade de se ter um espaço apropriado para a realização de 
reuniões entre professores e directores de turma, espaço este que possa permitir aos professores 
interagirem de forma a ter a colaboração e entreajuda necessária. Nestes encontros, o director de turma 
poderá organizar com os professores de turma as actividades de recuperação e as actividades extra-
escolares; as ajudas pedagógicas a dar; as informações a receberem e a proporcionar. A este respeito, é 
então importante que o director de turma passe aos outros professores da turma informações relativos à 
análise da situação da turma e debatê-los com eles numa perspectiva formativa e construtiva, ou seja, 
acentuando a necessidade de usar este conhecimento da situação para adequar os processos de trabalho 
e as estratégias no sentido de conseguir para todos aprendizagens bem sucedidas.  
 
No tocante aos encontros com os pais encarregados de educação, expresso na tabela 6, 
interrogados se contactam frequentemente com os pais/encarregados de educação não hesitam em 
responder que sim: 90 % (18). 
Tabela 6 – Contacta frequentemente com os pais/encarregados de educação? 
Resposta F % 
Sim 18 90 
Não 1 5 
Nr 1 5 
 
Questionados sobre a forma como habitualmente contactam com os pais encarregados de 
educação, responderam do seguinte forma (gráfico 8): 
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Gráfico 8 
Verifica-se que 8 D (s). T. (40 %) afirmam contactar habitualmente com pais/encarregados de 
educação pessoalmente; 7 D (s). T. (35 %) dizem estabelecer contactos por escrito; 4 D (s). T. (20%) 
afirmam que utilizam o telefone habitualmente para contactar com os pais/encarregados de educação e 
1 D. T. (5%) não responde a pergunta.  
Tendo em conta os aspectos mencionados, pode considerar-se que os directores de turma tentam 
contactar os pais/encarregados de educação pessoalmente; no entanto, recorrem com alguma 
frequência de forma escrita para contactar os mesmos. Esta estratégia deverá criar nos directores de 
turma uma certa preocupação em preparar adequadamente a mensagem escrita para os 
pais/encarregados de educação e controlar sistematicamente se essas mensagens têm ou não retorno, 
uma vez que grande parte dos pais são academicamente menos habilitados que os seus educandos e 
poderão sentir dificuldades em entender a mensagem. Penso, a este respeito, que a criação da 
caderneta escolar seria um bom meio de contacto com os pais, devendo ser valorizada junto dos 
alunos, pais/encarregados de educação e directores de turma.   
 
Questionados sobre a importância hierarquizada como costumam ocupar o seu tempo destinado à 
direcção de turma, respondem da seguinte forma. 
Tabela 7 – Ordem de importância hierarquizada, no modo como costuma ocupar o tempo destinado 
à direcção de turma 
 
Actividades 
ordem de 
importância média 
desvio 
padrão 
moda 
atendimento aos pais/encarregados de educação 1 1,25 ,444 1 
contactos com os alunos da turma de que é 
responsável 
2 1,80 ,951  1 
contactos informais com os restantes professores da 
turma 
3 2,35 ,988 2 
organização dos processos dos alunos 4 2,55 1,731 1 
contactos com a direcção da escola 5 2,90 1,553 2 
reuniões do conselho de turma 5 3,30 1,625 3 
actividades burocráticas 5 3,75 1,585 5 
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Inquiridos sobre a importância de algumas actividades que costumam realizar para ocupar o tempo 
destinado à direcção de turma, consideraram que o atendimento aos pais/encarregados de educação, 
contactos com os alunos da turma de que é responsável e estabelecimento de contactos informais com 
os restantes professores da turma são, por ordem decrescente, as três mais importantes. Contactos com 
a direcção da escola, reuniões do conselho de turma e actividades burocráticas são considerados, em 
média, menos importantes. 
Pela análise dos dados, verifica-se que há uma certa preocupação dos D (s). T. com a vida pessoal 
e familiar dos alunos, facilmente revelada pela análise da tabela 8. 
Tabela 8 – Ser D.T é ser capaz de resolver problemas pessoais dos alunos (higiene, alimentação, vestuário...) / dialogar 
com os alunos inteirando-se dos seus problemas 
 
Dialogar com os alunos inteirando-se dos seus problemas Total 
 
 importante muito importante importantíssimo 
 
verdadeira 2 4 5 11 
falsa  3 3 6 
É ser capaz de resolver problemas 
pessoais dos alunos (higiene, 
alimentação, vestuário...) 
 
 
não responde 2 1  3 
Total  4 8 8 20 
Dos 11 inquiridos que consideram como verdadeira a afirmação que ser director de turma nesta 
escola é ser capaz de resolver problemas pessoais dos alunos (higiene, alimentação, vestuário, …), 2 
consideram importante dialogar com os alunos para se inteirar dos seus problemas; 4 acham que ter 
este diálogo é muito importante e 5 consideram que é importantíssimo dialogar com os alunos para se 
poderem inteirar dos seus problemas.  
Ao regelar para o último ponto de importância as reuniões de conselho de turma (tabela 7) estará a 
sugerir que têm pouco hábito de se reunir em Conselho de turma, o que indicia que os encontros 
informais entre os directores de turma e os restantes professores da turma constituem uma prática 
muito frequente, o que pode ser confirmada com a tabela 9, a seguir apresentada.   
Tabela 9 – Frequência, nos dossiers dos D. (s). T., da acta dos encontros realizados com os professores da turma / 
Importância atribuída pelos D. (s). T. aos contactos informais com os restantes professores da turma 
 
Contactos informais com os restantes professores da turma Total 
 
mais 
importante 
2º em 
importância 
3º em 
importância 
4º em 
importância 
menos 
importa
nte 
 
na maioria 
das vezes  2 1   3 
poucas 
vezes 
3 3 2   8 
nunca  4 2 1  7 
Acta dos encontros realizados 
com os professores da turma 
 
 
 não 
responde  1   1 2 
Total  3 10 5 1 1 20 
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Pode observar-se que, de uma maneira geral, quanto menos os inquiridos afirmam ter, no seu 
dossier de turma, acta dos encontros realizados com os professores da turma mais importante 
consideram ser os contactos informais entre estes e o professores da turma. Tal é expressa na referida 
tabela, uma vez que, dos 8 directores de turma que dizem ter poucas vezes, nos seus dossiers de turma, 
as actas dos encontros realizados com os professores da turma, 3 dizem ser muito importante ter 
contactos informais entre estes e o professores da turma; 3 afirmam que estes contactos vêm em 2º em 
importância e 2 atribuem a estes contactos a 3ª posição na ordem de importância. Dos 7 inquiridos que 
reconhecem nunca ter, nos seus dossiers de turma, as actas dos encontros realizados com os 
professores da turma, 4 dizem que os contactos informais com professores da turma aparecem em 
segundo lugar na ordem de importância; dois consideram 3º em importância estes encontros e apenas 1 
atribui menos importância a estes encontros, a 4ª posição. Mesmo os que dizem ter, na maioria das 
vezes, as actas nos seus dossiers atribuem a estes encontros a 2ª e 3ª posição.  
Estes dados revelam que os directores turma (13 -65%) consideram que a actividade de ter contactos 
informais com os outros professores é a mais importante ou 2º em importância e que 15 directores de 
turma dizem ter poucas vezes (8) ou nunca as actas dos encontros com os professores da turma.  
A ausência ou a escassez de momentos formais entre o director de turma e os professores tira, de 
uma certa forma, importância que deve ser assumida pelos conselhos de turma, nomeadamente em 
períodos críticos do ano lectivo, como é o caso do período de preparação anterior ao início das aulas e 
da fase pós-ano lectivo, em que muita da reflexão e análise sugeridas podem ser preparadas de uma 
forma conjunta.  
No que diz respeito à frequência com que costumam realizar determinadas actividades 
relacionadas com o cargo de director de turma, a tabela 10 espelha as respostas. 
Tabela 10 – Frequência de realização de determinadas actividades 
 
Actividades média 
desvio 
padrão moda 
apreciação de casos de indisciplina na turma 2,15 1,785 1 
controlo das faltas 2,55 ,999 2 
apreciação de pedidos de faltas 3,55 2,373 2 
informar os pais/encarregados de educação sobre as faltas dos seus 
educandos 3,60 1,847 
4 
pedir informações aos outros professores da turma sobre o 
desempenho dos alunos da turma 3,70 2,105 
4 
reunião com os encarregados de educação 4,50 1,539 5 
conselho de turma 5,15 1,461 5 
leccionar aulas para os alunos com dificuldades de aprendizagem 5,30 2,250 7 
 
Considerando a escala utilizada na formulação da pergunta (ver pergunta 6 do inquérito), que 
quanto menor for a média significa que a actividade é realizada com mais frequência, assim sendo, a 
apreciação de casos de indisciplina na turma e o controlo das faltas são, em média, as actividades, 
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segundo os inquiridos, realizadas com mais frequência. Apreciação de pedidos de faltas e informar os 
pais/encarregados de educação sobre as faltas dos seus educandos, seguem na terceira e quarta 
posições, respectivamente, quanto à frequência de realização, logo seguida pela actividade de pedir 
informações aos outros professores da turma sobre o desempenho dos alunos da turma.  
De salientar que as respostas dos directores de turma dão a entender que poucas vezes leccionam 
aulas de superação para os alunos com dificuldades de aprendizagem. Tal pode ser deduzido pelo 
valor da média de realização destas actividades. É a actividade que, em media, é menos realizada pelos 
directores de turma. E, se considerarmos o respectivo desvio padrão e a moda, estes indicam que esta 
actividade raras vezes é realizada, ou não costuma ser hábito, pelos directores de turma, o mesmo 
sucedendo com as reuniões de conselho de turma. 
Em relação às reuniões com os encarregados de educação, estas são, em média, realizadas com 
mais frequência dos que as duas anteriormente referenciadas. Contudo, quando observado o desvio 
padrão, isto aponta para uma certa disparidade, o que acaba por ser explicado quando se vê a 
respectiva moda, o que parece sugerir que, em média, a maior parte dos directores de turma realiza 
uma reunião trimestral com os encarregados de educação, o que pode ser deduzida na tabela 11, onde 
se estabelece uma correlação entre a frequência da realização de reuniões com os encarregados de 
educação e a importância de atendimento aos pais/encarregados de educação.   
Tabela 11 – Frequência da realização, por parte dos D. (s). T., de reuniões com os encarregados de educação / 
Importância atribuída pelos D. (s). T. ao atendimento aos pais e encarregados de educação 
Atendimento aos pais/encarregados 
de educação Total 
 
mais importante 2º em importância  
semanalmente 3  3 
quinzenalmente 2  2 
uma vez por mês 2  2 
uma vez por 
trimestre 
7 4 11 
não costumo fazer 
 1 1 
Reunião com os 
encarregados de 
educação 
 
 
 
 
 
não responde 1  1 
Total   15 5 20 
 
Desta relação podemos constatar que, dos 15 inquiridos que responderam que o atendimento aos 
pais/encarregados de educação é o mais importante, 3 dizem reunir-se semanalmente com os 
encarregados de educação; 2 afirmam que reúnem quinzenalmente com os encarregados de educação; 
7 dizem que reúnem uma vês por mês com os encarregados de educação e 1 não responde à questão.  
Dos 5 que afirmam que o atendimento aos pais/encarregados de educação é 2º em importância, 4 
confirmam que reúnem uma vez por mês com os encarregados de educação e 1 disse que não costuma 
fazer. Quer isto dizer que dos 20 inquiridos, 11 (55%) dizem reunir uma vez por mês com os 
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encarregados de educação.  
Interrogados sobre a importância que atribuem às várias funções que lhes são atribuídas 
enquanto directores de turma, respondem da seguinte forma (tabela 12): 
Tabela 12 – Importância dada ao tipo de funções que são atribuídas aos D.(s). T. 
Funções 
Ordem 
crescente de 
importância 
(média) 
desvio 
padrão moda 
atender, a todos os casos relacionados com a conservação e asseio dos 
livros, cadernos e demais material escolar 3,20 ,696 3 
dirigir e coordenar as reuniões de conselho de turma 
3,40 ,940 3 
receber semanalmente os pais e encarregados de educação para troca 
de impressões sobre o aproveitamento e comportamento dos alunos 3,85 ,875 4 
organizar um ficheiro da turma mediante a recolha de dados sobre a 
condição socio-económica do aluno, o rendimento escolar e interesses 3,90 ,912 3 
organizar com antecedência necessária o serviço das pautas, livros de 
frequência, pautas de fixação de aproveitamento, assiduidade e 
comportamento, para as reuniões finais de apuramento dos resultados 
dos alunos 
4,00 ,918 3 
detectar precocemente casos de risco de abandono escolar 
4,05 ,945 4 
mandar afixar mensalmente, na turma, o respectivo mapa de faltas dos 
alunos 4,10 ,852 5 
dialogar com os alunos inteirando-se dos seus problemas 
4,20 ,768 5 
prestar o apoio necessário aos alunos de forma a impedir que 
abandonem as aulas 4,20 ,768 4 
cuidar das faltas dadas pelos alunos zelando pelo seu registo, 
justificação e participação às famílias 4,35 ,745 5 
incentivar os alunos no sentido da responsabilidade, cumprimento dos 
deveres cívicos, respeito pelos professores, aos colegas e aos 
funcionários e agentes, dentro e fora do estabelecimento de ensino 
4,45 ,686 5 
 
Atender a todos os casos relacionados com a conservação e asseio dos livros, cadernos e demais 
material escolar e dirigir e coordenar as reuniões de conselho de turma são as funções, em média, 
consideradas menos importantes para o bom desempenho do cargo de director de turma, facto este que 
parece confirmar o pouco valor que os directores de turma atribuem ao conselho de turma, o que 
parece ser confirmada na tabela 13.  
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Tabela 13 – Frequência das reuniões do conselho de turma / Importância dada pelos D. (s). T. às reuniões do conselho 
de turma 
Importância atribuída às reuniões do conselho de turma Total 
mais 
importante 
2º em 
importânncia 
3º em 
importância 
4º em 
importância 
menos 
importante 
não 
responde  
semanalmente 1      1 
quinzenalmente 
    1  1 
uma vez por mes 1 1   1  3 
uma vez por 
trimestre 1 1 4 4   10 
não costumo fazer 1  1  1 1 4 
Frequência das 
reuniões de 
conselho de 
turma 
não responde 
     1 1 
Total 4 2 5 4 3 2 20 
 
Os resultados apresentados na tabela 13 mostram-nos que dos 10 inquiridos que dizem reunir uma 
vez por mês o conselho de turma 4 acham que este órgão está em 3ª posição na ordem de importância; 
a mesma quantidade de directores de turma atribui a este órgão a 4ª posição na ordem de importância; 
apenas 1 diz que as reuniões do conselho de turma constituem a actividade mais importante no modo 
como costuma ocupar o seu tempo destinado à direcção de turma; o mesmo número reconhece para 
este órgão a 2ª posição na ordem de importância.  
Dos 20 inquiridos, 5 (25%) atribuem ao referido órgão a 3º posição na ordem de importância no 
modo como costumam ocupar o seu tempo destinado à direcção de turma; 4 (20%) colocam-no na 4ª 
posição; 3 consideram-no mesmo com sendo o menos importante e 1 não responde. A função de 
receber os pais e encarregados de educação para troca de impressões sobre o aproveitamento e 
comportamento dos alunos aparece entre os três últimos na ordem de importância atribuída às várias 
funções. Contudo, pode observar-se que há um desvio considerável à média e que a moda é 4, o que 
significa que uma boa parte dos directores de turma considera muito importante esta tarefa, segundo a 
escala utilizada (ver pergunta 5 do inquérito).  
Os dados sugerem, uma vez mais, que os inquiridos consideram a função de cuidar e controlar as 
faltas dos alunos como sendo uma função importantíssima no cargo de director de turma, 
apresentando-se, neste caso, na segunda posição das funções consideradas mais importantes para o 
desempenho do cargo de director de turma. 
A tarefa de prestar o apoio necessário aos alunos de forma a impedir que abandonem as aulas 
aparece na terceira posição da lista de importância, o que demonstra que os directores de turma têm 
uma certa consciência de que podem desempenhar um papel no combate ao abandono escolar. Esta 
inferência é corroborada quando se verifica que uma boa parte dos directores de turma considera muito 
importante a tarefa de detectar precocemente casos de risco de abandono escolar, confirmada na tabela 
14, a seguir apresentada. 
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Tabela 14 – Importância atribuída pelos D. (s). T. à função de detectar precocemente casos de risco de abandono 
escolar / Frequência do apoio prestado pelos D. (s). T. aos alunos de forma a impedir que abandonem as aulas 
 
Prestar o apoio necessário aos alunos de forma a 
impedir que abandonem as aulas 
Total 
 
 importante muito importante 
importantís
simo  
nenhuma 
importância   1 1 
importante 2   2 
muito importante 2 6 3 11 
Detectar precocemente 
casos de risco de 
abandono escolar 
 
 
 
importantíssimo 
 2 4 6 
Total  4 8 8 20 
 
Dos 11 inquiridos que consideram que a função de detectar precocemente casos de risco de 
abandono escolar é muito importante, 6 consideram, de igual modo, muito importante a tarefa de 
prestar o apoio necessário aos alunos de forma a impedir que abandonem as aulas; 3 acham que é 
importantíssimo e 2 consideram importante esta mesma função. 
Dos 20 directores de turma inquiridos, 6 (30%) afirmam ser importantíssimo o papel que os 
mesmos devem ter em detectar precocemente casos de risco de abandono escolar. Destes 6, quatro (4) 
consideram também importantíssima a função de prestar o apoio necessário aos alunos de forma a 
impedir que abandonem as aulas e 2 acham que é muito importante prestar este apoio.  
Pela análise destes dados verifica-se que há uma necessidade de se fazer um trabalho concertado 
entre o director de turma, professores da turma e serviços administrativos da escola por forma a ter 
elementos suficientes e poder identificar os alunos propensos ao abandono escolar. Neste sentido, é 
necessário que o director de turma esteja atento a determinados aspectos ou informações relacionados 
com um aluno por forma a intervir no sentido de integrar de melhor forma este aluno na vida escolar, 
evitando assim, no máximo, que o aluno abandone as aulas.  
 
Inquiridos sobre os principais motivos que levam os alunos a abandonar as aulas, a tabela 15 indica 
a média, o desvio padrão e a moda dos referidos motivos.   
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Tabela 15 – principais motivos que, na perspectiva do D.(S). T., levam os alunos a abandonar as aulas 
Motivos média desvio padrão 
moda 
emigração 4,70 ,571 5 
notas baixas 4,30 ,801 4 
pouca valorização da escola por parte dos alunos 4,20 ,894 4 
pouca participação dos pais na vida escolar dos seus 
educandos 4,15 ,587 
4 
pouca importância dada à escola 4,10 ,968 5 
pouca participação dos pais nas actividades da escola 3,85 1,137 4 
muitas reprovações durante o percurso escolar do aluno 3,80 1,056 4 
gravidez 3,60 1,188 3 
falta de mecanismo de detecção precoce de risco de 
abandono 3,45 1,099 
4 
pouco acompanhamento dos alunos com maiores 
dificuldades de aprendizagem 3,40 1,142 
3 
dificuldades na aprendizagem 3,40 1,046 4 
falta de orientação escolar 3,40 1,095 3 
indisciplina na sala de aula 3,35 1,461 4 
meio social desfavorecido 3,05 1,317 4 
comportamento anti-social dos alunos 2,80 1,196 3 
falta de atenção na sala 2,75 1,333 2 
deficiência nas instalações escolares 2,55 1,276 3 
materiais pouco interessantes utilizados na sala de aula 2,55 ,887 2 
má ligação entre a câmara municipal, empresas locais e 
escola 2,30 1,342 
1 
má condições de transporte para a escola 2,25 1,251 2 
matéria difícil 2,20 ,951 3 
 
Os dados revelam que os directores de turma consideram que os cinco principais motivos, por 
ordem decrescente, para uma saída da escola são os seguintes: emigração, notas baixas, pouca 
valorização da escola por parte dos alunos, pouca participação dos pais na vida escolar dos seus 
educandos e pouca importância dada à escola. 
Uma má ligação entre a câmara municipal, empresas locais e escola; más condições de transporte 
para a escola e leccionação de matéria difícil são os três motivos, também por ordem decrescente, 
considerados pelos directores de turma com sendo pouco importantes no abandono escolar. Apenas 
um inquirido considera que falta de reuniões com a comunidade para explicar a importância da 
escola nos dias que correm é um outro motivo forte que pode levar os alunos a abandonar as aulas.  
Tomando em consideração estes dados, pela análise da tabela 15, é possível inferir que os 
directores de turma atribuem a factores externos grande parte da responsabilidade do abandono 
escolar. Pode constatar-se que à medida que os motivos se relacionam com o professor e/ou a escola a 
sua média diminui, quer isto dizer que são considerados motivos menos fortes que podem levar ao 
abandono escolar. Aliás, dos cinco principais motivos apresentados pelos inquiridos para abandonar as 
aulas, três estão relacionados com a família e os outros dois com o aluno e, dos quatros motivos 
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considerados mais fracos, dois têm a ver com o professor e/ou escola e dois com o meio envolvente à 
escola, o que parece indiciar que uma boa parte dos directores de turma considera o seu papel e/ou o 
papel do professor como tendo pouco influência no abandono escolar. Neste contexto, consideramos 
ser necessário  trabalhar no sentido em que os directores de turma se assumam como verdadeiros 
líderes intermédios e que tenham um papel activo no combate ao abandono escolar junto dos diversos 
actores: alunos, professores e encarregados de educação.  
Tabela 16 – Forma como os D.(s). T. dizem proceder quando sentem que um aluno  
está com muitas dificuldades em aprender 
Forma de proceder média desvio padrão 
disponibilizo-me mais tempo a este aluno 1,25 ,444 
informo aos pais encarregados de educação 1,55 ,999 
informo aos outros professores da turma 1,65 ,988 
tento, junto dos outros professores da turma, oferecer apoios 
pedagógicos 2,30 1,218 
ofereço mais materiais de apoio a este aluno 2,35 1,182 
disponibilizo a leccionar aulas extras ao aluno 2,60 1,501 
avalio este aluno de forma diferente dos outros 2,95 1,317 
ignoro e passo a frente 4,05 ,394 
outros 4,40 1,465 
 
Perante as dificuldades apresentadas pelos alunos, os directores de turma afirmam, em média, que 
na maioria das vezes disponibilizam mais tempo para estes alunos; consideram, por ordem crescente, 
que realizam poucas vezes, as seguintes actividades: informar aos pais e encarregados de educação, 
informar aos outros professores da turma, tentar, junto dos outros professores da turma, oferecer 
apoios pedagógicos, oferecer mais materiais de apoio a este aluno; declaram ainda que raras vezes se 
disponibilizam para leccionar aulas extras aos alunos que apresentam dificuldades em aprender e que 
também raras vezes os avaliam de forma diferente. Quatro (4) inquiridos afirmam proceder, na maioria 
das vezes, de outras formas que não as apresentadas no inquérito. A este respeito, dizem dar mais 
atenção ao seu trabalho; acompanhar mais de perto o aluno; procuro outras estratégias para 
ultrapassar as dificuldades; incentivo o aluno a frequentar a biblioteca; falo com o subdirector 
pedagógico para saber o que fazer. 
À semelhança do que se verifica em relação ao tipo de interacções que os directores de turma 
dizem ter com os outros professores, as formas de proceder em relação aos alunos que apresentam 
dificuldades de aprendizagem revelam-se mais no campo de informação do que no de índole prática, o 
que aponta que os directores de turma dão pouca atenção, quando sentem que um aluno apresenta 
alguma dificuldade, às questões de natureza pedagógico-didáctica, nomeadamente com adequação do 
ensino ao nível cognitivo destes alunos e forma de os avaliar.  
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Tabela 17 – Peso atribuído pelos D. (s). T. às dificuldades na aprendizagem / Forma com que os D. (s). T. avaliam os 
alunos com D.A 
 
Avalio este aluno de forma diferente dos outros 
 
Total 
 
 
 
 na maioria 
das vezes 
poucas 
vezes 
raras vezes nunca 
não 
responde  
muito fraco 1     1 
fraco 1 1  1  3 
moderada  1 1 2 1 5 
forte 2 1 3 2 1 9 
Dificuldades na 
aprendizagem 
muito forte 
  1 1  2 
Total  4 3 5 6 2 20 
 
De facto, a correlação expressa na tabela 17 revela que dos 9 directores de turma que consideram 
as dificuldades na aprendizagem um motivo forte para abandonar as aulas apenas 2 afirmam que 
avaliam, na maioria das vezes, de forma diferente os alunos que sentem dificuldades na aprendizagem; 
1 diz que poucas vezes tem este hábito; 3 respondem que raras vezes faz isto; 2 confirmam que nunca 
avaliam os alunos com dificuldades de aprendizagem de forma diferente dos outros e 1 não responde à 
questão, o que deixa transparecer que também avalia estes alunos do mesmo modo como costuma 
avaliar os outros alunos.  
Dos 20 directores de turma inquiridos, apenas 2 consideram que as dificuldades de aprendizagem 
constituem motivos muito fortes para abandonar as aulas. Destes, 1 afirma que raras vezes avalia os 
alunos com dificuldades em aprender de forma diferente e outro considera que nunca fez isto. 
 
Tabela 18 – Tempo disponibilizado pelos D.(s). T. aos alunos com D.A / Frequência com que os D.(s). T leccionam 
aulas para os alunos D.A 
Leccionar aulas para os alunos com dificuldades de 
aprendizagem 
 
Total 
  
semanalmente quinzenalmente 
uma vez 
por 
trimestre 
não 
costumo 
fazer 
não 
responde 
 
na maioria 
das vezes 2 3 3 4 3 15 
Disponibilizo mais tempo 
a este aluno 
 poucas vezes 1 1  3  5 
Total  3 4 3 7 3 20 
 
É de realçar que dos directores de turma que dizem disponibilizar, na maioria das vezes, mais 
tempo aos alunos com dificuldades de aprendizagem, apenas 2 dizem leccionar aulas semanalmente 
para estes alunos (tabela 18); 3 afirmam que leccionam aulas quinzenalmente aos mesmos; 3 revelam 
que costumam leccionar aulas aos alunos com dificuldades de aprendizagem uma vez por trimestre; 4 
afirmam mesmo que não costumam fazer isto e 3 não respondem, o que sugere que os inquiridos não 
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têm o hábito de leccionar aulas para este fim.  
É interessante verificar que dos 15 directores de turma que dizem disponibilizar, na maioria das 
vezes, mais tempo aos alunos com dificuldades de aprendizagem, 10 revelam ter pouco ou nenhum 
hábito de leccionar para estes alunos aulas de superação, o que aponta que o tempo disponibilizado 
pelos directores de turma aos alunos com dificuldades de aprendizagem destina-se, em grande medida, 
em ter informações da vida pessoal e familiar dos alunos ou saber as disciplinas em que o aluno 
apresenta maiores dificuldades.   
 
Tabela 19 – Registos habitualmente presentes no dossier de D.(s). T. 
 
A ficha de controlo de faltas é o registo que os directores de turma dizem estar com mais 
frequência nos seus dossiers de turma. 19 (95%) dos inquiridos afirmaram que este documento se 
encontra, na maioria das vezes, no seus dossiers e apenas  1 (5%) disse não ter este documento no seu 
dossier.  
No que se refere à acta dos encontros realizados com os pais, 65% (13) responderam que, na 
maioria das vezes, este documento se encontra nos dossiers de turma; 10% dizem que poucas vezes 
costumam ter este documento nos dossiers; 20% revelam que nunca têm este documento no dossier e 
um (1) não respondeu à pergunta. 
No que toca ao histórico escolar, 4 directores de turma afirmam tê-lo, na maioria das vezes, nos 
seus dossiers; igual número afirma tê-lo poucas vezes; 10 % dizem que raras vezes têm este 
documento nos seus dossiers; 40% reconhecem nunca tê-lo e 10% não respondem.  
Em relação à acta dos encontros realizados com os professores da turma, três (3) directores de 
turma dizem ter, na maioria das vezes, este documento, nos seus dossiers de turma; 40 % reconhecem 
tê-lo poucas vezes nos respectivos dossiers; 35 % dizem nunca ter este documento e 10 % não 
respondem.  
Registos 
na 
maioria 
das vezes 
poucas 
vezes 
raras 
vezes 
nunca Nr 
 
F % F % F % F % F % 
Ficha de controlo de faltas 19 95,0 0 0,0 0 0,0 1 5,0 0 0,0 
Ficha da situação socio-económico do agregado 
familiar dos alunos 2 10,0 4 20,0 6 30,0 7 35,0 1 5,0 
Acta dos encontros realizados com os pais  13 65,0 2 10,0 0 0,0 4 20,0 1 5,0 
Acta dos encontros realizados com os professores 
da turma 3 15,0 8 40,0 0 0,0 7 35,0 2 10,0 
Histórico escolar do aluno 4 20,0 4 20,0 2 10,0 8 40,0 2 10,0 
Outros 2 10,0 1 5,0 0 0,0 0 0,0 17 85,0 
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No que diz respeito à ficha da situação socio-económico do agregado familiar dos alunos, apenas 
10% afirmam ter, na maioria das vezes, este documento nos seus dossiers de turma; 20% afirmam tê-
lo poucas vezes; 30 % revelam que raras vezes têm este documento; 35 % dizem nunca tê-lo e 1 não 
responde à pergunta.Três (3) directores de turma consideram ter outros documentos nos seus dossiers, 
como: convocatória, avisos p/ pais, fichas de informações de avaliações, calendário das reuniões, 
convites endereçados aos pais, papéis de justificação de faltas e aproveitamento nas disciplinas. 
 
Tabela 20 – Registos habitualmente presentes no dossier de D.(s). T., por ordem de frequência 
 
 
 
 Registos 
Ordem 
decrescente de 
frequência (média) 
ficha de controlo de faltas 1,15 
acta dos encontros realizados com os pais encarregados de educação 1,90 
acta dos encontros realizados com os professores da turma 2,85 
histórico escolar dos alunos 3,00 
ficha da situação sócio - económica do agregado familiar do aluno 3,05 
 
Considerando a ordem de frequência de registos nos dossiers de turma presentes na tabela 20, a 
ficha de controlo de faltas e a acta de encontros realizados com os pais encarregados de educação são 
os que, em média, estão mais frequentemente nos dossiers dos directores de turma; a acta dos 
encontros realizados com os professores da turma vem em terceiro lugar na ordem de frequência e a 
ficha da situação sócio-económica do agregado familiar do aluno é o registo que, em média, segundo 
os directores de turma, está menos frequente nos dossiers de turma. 
Embora os directores de turma tenham revelado (tabela 16) que disponibilizam, na maioria das 
vezes, mais tempo com os alunos com dificuldades de aprendizagem, nos seus dossiers raras vezes se 
encontra a ficha da situação sócio-económica do agregado familiar dos alunos o que pode indiciar uma 
certo défice de comunicação entre o director de turma e professores da turma no que diz respeito ao 
contexto global da turma. Isto sugere que uma boa parte dos directores de turma não têm ou têm pouca 
informação sócio-económica relativa aos alunos da turma onde leccionam. Esta situação poderá levar, 
por parte dos professores da turma, leituras subjectivas eventualmente discriminatórias em relação aos 
alunos, o que impediria, à partida, uma aprendizagem bem sucedida para todos. 
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Tabela 21 – Frequência com que os D. (s). T. Informam aos outros professores da turma quando sentem que um aluno 
tem D.A / Frequência, nos dossiers de turma, da ficha da situação sócio – económica do agregado familiar do aluno 
Ficha da situação sócio – económica do agregado familiar 
do aluno Total 
 
 
 
 
na maioria 
das vezes 
poucas 
vezes 
raras vezes nunca 
não 
responde 
 
na maioria das 
vezes 
2 4 3 4  13 
poucas vezes    2  2 
raras vezes   2 1 1 4 
Informo aos 
outros 
professores da 
turma 
 
 
 
nunca 
  1   1 
Total  2 4 6 7 1 20 
 
Verificamos, na tabela 21, que dos 13 directores de turma que dizem informar, na maioria das 
vezes, os outros professores da turma quando sentem que os alunos têm dificuldades em aprender, 
apenas 2 afirmam ter, na maioria das vezes, a ficha da situação sócio-económica do agregado familiar 
do aluno; 4 afirmam que poucas vezes têm esta ficha; 3 revelam tê-la raras vezes e 4 reconhecem que 
nunca tem esta ficha nos seus dossiers. 
Pela análise deste relação somos tentados a concluir que uma boa parte das informações que os 
directores de costumam passar aos professores da turma têm a ver com o aproveitamento, 
comportamento e faltas doa alunos, o que poderá condicionar as suas expectativas e actuações para 
com os alunos que sentem dificuldades em aprender.  
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8.  Conclusão 
O fim deste trabalho de investigação não quererá dizer de maneira alguma que o assunto já está 
esgotado, muito pelo contrario, importa, agora, procurar sistematizar os seus contributos mais 
relevantes, reflectindo sobre eles e sugerir pistas que conduzam a futuras investigações.  
 
Assim, ao longo do trabalho, procuramos conhecer as atitudes que os directores de turma da Escola 
Secundária da Brava têm em relação ao abandono escolar. Neste contexto, debruçamos apenas sobre 
os aspectos cognitivos e comportamentais das atitudes conforme o modelo tripartido de atitude, 
proposto por Huffman, K, Vernoy.J, M. & Vernoy.J, psychology in action, John Wiley & Sons, 1994 
(adapt.), citado por Neto (1996, pag.338), cuja teoria apresenta maior poder explicativo relativamente 
as atitudes. A questão do abandono e insucesso escolar foi analisada de acordo com os estudos 
publicados no The National Economic and Social Forum (2001), citado pelo relatório PNPAE (2004), 
no qual considera o abandono escolar como um fenómeno sistémico, onde o Indivíduo; a Família; a 
Escola; o Meio Envolvente; são considerados os principais subsistemas deste fenómeno, que devem 
ser analisados quando se pretende estudar o problema de abandono escolar. 
Na primeira parte do trabalho, descrevemos em traços gerais as teorias consideradas mais 
pertinentes relacionadas com as questões do abandono escolar e das atitudes. Procuramos também 
conhecer as funções que são legalmente atribuídas aos directores de turma e como é que estas podem 
permitir os directores de turma ter um papel activo no combate ao abandono escolar. Assim sendo, no 
primeiro capítulo vimos que a resiliência escolar ou educativa, isto é, a capacidade do indivíduo ficar 
na escola, apesar dum conjunto de características dos subsistemas que o motivariam para o abandono 
escolar, explica-se pela interacção positiva que acontece entre os subsistemas anteriormente 
mencionados, muitas vezes por intervenção externa de natureza preventiva, conforme a The National 
Economic and Social Forum (2001), citado pelo relatório PNPAE (2004). Vimos também neste 
capítulo que os números de abandono escolar na Escola Secundária da Brava e a falta de qualquer 
estudo sobre o assunto são razões mais do que suficientes para a realização do presente trabalho. No 
segundo capítulo, vimos que, cada vez mais, as escolas são organizações caracterizadas pelo fenómeno 
de dispersão e ambiguidade de liderança e implica formas de tratamento mais operatórias e 
contextualizadas. É dentro desta perspectiva que a questão das lideranças intermédias ganha, cada vez 
mais, maior relevo e importância. Assim, os directores de turma são considerados líderes intermédios 
imprescindíveis na concretização da finalidade da escola enquanto sistema formal, no 
desenvolvimento educacional dos alunos. O terceiro capítulo foi dedicado aos directores de turma. 
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Neste sentido, consideramos que a relação pedagógica entre os professores e alunos deve permitir a 
estes a participar na construção do saber, mas ao construí-lo, não pode deixar de fazer apelo àquele 
que ensina, isto é, ao professor que lhe proporciona o encontro daquilo que, sozinho, não era capaz de 
fazer (Coutinho, 1997). Para isso, foram também descritas as funções legalmente atribuídas aos 
directores de turma. Nesta perspectiva, torna-se imprescindível que o director de turma conheça os 
seus alunos individualmente e como uma turma de forma a evitar que alunos abandonem as aulas, 
ajustando as metodologias e recursos utilizados aos mesmos. No capítulo quarto, falamos sobre as 
atitudes e foi considerada, segundo o modelo apresentado por Huffman, K, Vernoy.J, M. & Vernoy.J, 
psychology in action, John Wiley & Sons, 1994 (adapt.), citado por Neto (1996, pag.338), como tendo 
três dimensões: a cognitiva, a comportamental e a afectiva, no entretanto, durante o trabalho foi 
observada, apenas as duas primeiras dimensões. Ainda sobre as atitudes, vimos que a teoria de acção 
reflectida de Eiser & colaboradores; Fazio & Zana, cit. por Neto, (1996), é a que apresenta maior 
eficácia de predição de comportamentos a partir das atitudes, por isso, esta perspectiva é a que melhor 
nos serviu para conhecer as atitudes dos directores de turma em relação ao abandono escolar. 
Na segunda parte do trabalho, descrevemos a metodologia utilizada para a realização do trabalho 
conforme traduzida pelo diagrama1, na página 40. Foram também feitas a análise e discussão dos 
resultados obtidos no decorrer deste trabalho.  
 Assim, depois de feita a análise e discussão dos resultados do nosso trabalho, apresentadas no 
capítulo anterior, vamos agora inferir algumas conclusões e considerações gerais sobre o estudo. 
O estudo efectuado permitiu, com alguma legitimidade afirmar que, globalmente, os directores de 
turma da Escola Secundária da Brava mostram-se preocupados com o fenómeno do abandono escolar, 
no entretanto, as acções desencadeadas por estes para o combater tem sido ténuas ou nulas. 
Respondendo à pergunta de partida “Qual a atitude que os directores de turma do Liceu Eugénio 
Tavares têm em relação ao abandono escolar?” os resultados dos inquéritos permitiram constatar que 
a maior dos directores de turma atribuí aos alunos e/ou às famílias a responsabilidade do abandono 
escolar, embora possamos verificar que alguns directores de turma, pesem embora os 
constrangimentos existentes, já abordam o problema mais numa perspectiva sistémica. De facto 
constatou-se que a maioria dos directores de turma considera que, por exemplo, a emigração, notas 
baixas por parte dos alunos e pouca valorização da escola por parte dos alunos, são os motivos mais 
fortes que levam os alunos a abandonar as aulas. Aliás, dos cinco principais motivos apresentados 
pelos inqueridos para abandonar as aulas, três estão relacionados com a família e os outros dois com o 
aluno e, os quatros motivos considerados mais fracos, duas tem a ver com a o professor e/ou escola e 
duas com o meio envolvente à escola. Por outro lado, verificamos, à semelhança do que se verifica em 
relação ao tipo de interacções que os directores de turma dizem ter com os outros professores, as 
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formas de proceder em relação aos alunos que apresentam dificuldades de aprendizagem revela-se 
mais no campo de informação do que no índole prático e que as reuniões do Conselho de Turma são 
pouco valorizadas. A apreciação de casos de indisciplina e o controlo de faltas são as actividades 
realizadas, no exercício do cargo de director de turma, com maior frequência. Os encontros informais 
entre os directores de turma e os restantes professores da turma parece constituir uma prática muito 
frequente, o que pode ser confirmada com pelos registos que os directores de turma dizem ter 
habitualmente nos seus dossiers. Assim, podemos verificar que há pouco habito de se ter nos dossiers 
a ficha da ficha da situação sócio – económica do agregado familiar do aluno e as actas das reuniões 
do Conselho de Turma. O contacto com entre os directores de turma e os pais encarregados de 
educação é considerado pelos directores de turma como uma das actividades mais importantes do 
director de turma e acontece, geralmente com contactos pessoais, contudo a maior parte dos directores 
de turma dizem reunir uma vês por trimestre com os pais e/ou encarregados de educação, o que nos 
parece ser insuficiente.  
Perante as dificuldades apresentadas pelos alunos, os directores de turma revelam ter alguma 
preocupação com a vida pessoal e familiar dos alunos, facilmente revelada pela análise da tabela 8, 
contudo, demonstram dar pouca atenção às questões de natureza pedagógico-didática, nomeadamente 
com adequação do ensino ao nível cognitivo destes alunos e forma de avaliar estes alunos, facto 
também deduzido nas respostas dadas no inquéritos.  
 
As evidências teóricas e empíricas adquiridas desde da fundação da Escola Secundária da Brava 
até hoje permitem-nos concluir, então, que o abandono escolar constitui como uma tarefa 
particularmente desafiadora e preocupante, por isso, merecedora de uma abordagem diferente daquilo 
que tem merecido até hoje. Neste contexto, o modelo sistémico do fenómeno do abandono escolar, 
publicados no The National Economic and Social Forum (2001), citado pelo relatório PNPAE (2004) 
revelam-se ferramentas úteis no conhecimento das características dos subsistemas que motivariam o 
aluno a abandonar as aulas. 
Acreditamos que é muito importante promover as lideranças intermédias e incentivar a participação de 
todos os membros da escola nas definições dos objectivos traçados pela instituição escolar, já que isto 
propicie maior envolvimento na vida escolar. Neste domínio, o director de turma surge como um líder 
intermédio, de facto …o director de turma é o professor que atende aos aspectos de desenvolvimento, 
de maturação, de orientação e de aprendizagem, quer de cada aluno, quer do todo da turma; conhece 
o meio escolar, relaciona-se com os pais e coordena a acção dos professores da turma. (Coutinho, 
1997, pag.18). Ainda, realçando o papel do director de turma na vida de uma escola, enquanto líder 
intermédio, Roldão (1999) afirma que as funções do director de turma situam-no assim na interface 
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entre duas áreas de intervenção: a docência e a gestão. O director de turma é, por um lado, um docente 
que coordena um grupo de docentes e é, simultaneamente, um elemento do sistema de gestão da escola 
a quem cabem responsabilidades na gestão global do conselho de turma a que preside. Considerando 
que o director de turma deve ser o elo de ligação entre pais, professores e alunos, será imprescindível 
que o director de turma consiga obter e passar as informações da turma às pessoas que estão mais 
directamente em contacto com ele. Estas informações devem fazer caracterização da turma em termos 
globais no que se refere a ritmos e modos de aprendizagem, estratégias que têm obtido maior sucesso, 
problemas de inserção na escola ou de relações intra-turma, situações de alunos que sentem 
dificuldades de integração, entre outras. 
 
Apesar dos resultados conseguidos neste trabalho, estes devem ser entendidos com uma certa 
prudência, atendendo aos limites que marcaram o desenrolar do trabalho. O uso exclusivo de 
inquéritos como forma de conhecer as atitudes dos directores de turma não permite controlo muito 
rigoroso das variáveis, o que pode construir uma ameaça à validade interna e externa (o estudo não 
poderá ser generalizável aos directores de turma nas Escolas Secundárias de Cabo Verde) do trabalho. 
Ainda no que concerne as técnicas de recolha de dados, as informações cingiram-se nas componentes 
cognitivas e comportamentais das atitudes, ficando a componente afectiva por conhecer. Optei por 
conhecer as componentes cognitivas e comportamentais do comportamento uma vez que a o 
conhecimento da parte afectiva implicava recursos a outras técnicas de recolha de dados, como por 
exemplo, as entrevistas e observações, o que não seria possível nas actuais condições de trabalho e do 
tempo disponível. 
 
Não obstante as limitações referidas, os nossos dados mostram que muitas vezes os alunos 
abandonam a escola porque nela não vêem qualquer motivo, e que esta falta de motivação conduz 
inevitavelmente ao insucesso, o professor, em especial o director de turma, poderá desempenhar um 
papel de grande relevância no intuito de ajudar o aluno a não abandonar as aulas. Os alunos são muitas 
vezes influenciados pelo tipo de atitude e comportamento que directores de turma e professores têm. 
Se for um director de turma desmotivado, o aluno também se sentirá desmotivado, se for director de 
turma optimista o aluno também será optimista, porque os directores de turma e professores 
constituem, muitas vezes sem ter consciência disto, modelos para os seus alunos. 
Acreditamos que há, de facto, demasiada conformação por parte dos directores de turma com o 
insucesso e o abandono escolar, na Escola Secundária da Brava, demasiada divisão de 
responsabilidades. E, para que não esquecemos a máxima ninguém é culpado, somos todos 
responsáveis, deixo algumas sugestões, que podem de alguma forma contribuir para ajudar a 
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minimizar o problema do abandono nesta escola e revitalizar a o exercício do cargo de director de 
turma.  
Em relação às direcções de turma: 
• O problema de falta de determinados espaços especializados impõe um reajustamento da rede 
escolar; 
• Tentar manter, sempre que possível, o mesmo director de turma ao longo do ciclo de estudo 
parece-nos importante, caso o professor se mantenha em exercício de funções na escola e os 
alunos e pais / encarregados de educação forem favoráveis a essa continuidade; 
• A redução de duas horas lectivas na carga horária dos directores de turma de forma a exercer a 
sua função com maior credibilidade; 
• Adequar o horário de atendimento a pais/encarregados de educação aos interesses destes 
poderá representar um passo para a sua aproximação da Escola e do maior envolvimento e 
participação em todo o processo educativo;  
• Produzir, junto dos directores de turma, um “guião de director de turma”, no qual deve constar, 
para além da principal legislação de interesse para o director de turma, algum material de apoio 
produzido bem como a indicação de toda a documentação existente nos dossiers de directores 
de turma. 
Em relação à problemática do abandono Escolar: 
• A melhoria da qualidade das instalações, da alimentação, da saúde e da acção social nas 
Escolas. Neste âmbito, importaria reforçar a importância que deve ser atribuída à melhoria das 
condições de aprendizagem e de promoção do sucesso educativo; 
• Promover acções de formação para estimular e capacitar os professores, em geral, e os 
directores de turma e responsáveis pelos Órgãos de gestão, em particular, a desempenhar um 
acompanhamento próximo de todos os alunos e pela criação de condições e climas 
organizacionais que revelem um maior cuidado e responsabilização pelos alunos; 
• Criação de um gabinete de orientação escolar e profissional de forma a contribuir para uma 
melhor inserção dos jovens no mundo sócio-profissional e prepará-los para o mercado de 
trabalho;   
• Definir como prioridade, no plano de actividade da escola, um plano de prevenção de 
prevenção do abandono escolar, no qual se  define, para cada medida, os resultados esperados e 
as metas estabelecidas, os responsáveis e actores a envolver, os recursos a mobilizar e a 
calendarização mais realista. 
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Acreditamos, que não obstante os resultamos conseguidos neste trabalho, o mesmo vai ter 
continuidade e, no que respeita a futuros esforços de investigação, dentro deste contexto, pensamos 
que seria importante estudar aspectos como o grau de satisfação dos directores de turma no 
desempenho das suas funções, procurar conhecer o perfil dos alunos que abandonam as aulas, tentar 
identificar as expectativas dos estudantes da Escola Secundária da Brava e procurar perceber até que 
ponto as metodologias e estratégias utilizadas na sala de aula facilita ou não o abandono escolar. O 
objectivo destes estudos será, fundamentalmente, o de compreender de uma forma mais abrangente 
possível o fenómeno do abandono escolar. Para tal é necessário criar as condições necessárias para que 
tais trabalho se realizasse e poder responder aquilo que é a expectativa da escola.  
 
Convictos de que muitas coisas ficaram por dizer, acreditamos que somos cúmplices deste 
abandono e que estamos sempre em tempo de mudar e melhorar o nosso desempenho em formar 
alunos de modo que sejam bem sucedidos, pois no sucesso deles vemos o nosso. 
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ASS. SOC. – Assuntos sociais  
D.A – Dificuldades de aprendizagem  
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Anexo 1 
ORGANOGRAMA DO ACTUAL SISTEMA EDUCATIVO CABO-
VERDIANO 
  
Elaboração: GEP-SIGE/PROMEF-MED 
* Os alunos que frequentaram os dois últimos anos de Pré-Escolar podem matricular no EBI, 
desde que 
Completem 6 anos de idade até 31 de Dezembro do ano de matrícula. Os que não frequentaram 
esse 
Nível, só pode matricular no EBI com 7 anos. 
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Anexo 2 
Inquérito  
Este inquérito acontece no âmbito do projecto final do Curso de Organização e Desenvolvimento 
Curricular, ministrado pelo Instituto Superior de Educação de Leiria, e pretende conhecer as suas opiniões e 
sentimentos em relação ao abandono escolar. Por isso, os dados obtidos são tratados com a finalidade 
meramente académica e omitido a sua origem. 
Agradeço desde já a sua colaboração! 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1. Coloque por ordem de importância (em que 1 corresponde ao mais importante, 2 ao segundo em importância… e 9 ao 
menos importante) os cargos a seguir indicados: 
1.1. Coordenador de disciplina……………………………………………………………................................................. 
 
1.2. Presidente do Conselho de disciplina………………………………………………………………………………... 
 
1.3. Director(a) de turma…………………………………………………………………………………………………. 
 
1.4. Subdirector pedagógico…………………………………………………………………………………………….... 
 
1.5. Director da escola……………………………………………………………………………………………………. 
 
1.6. Subdirector administrativo……………………………………………………………................................................ 
 
1.7. Subdirector para os assuntos sociais e comunitários………………………………………………………………..... 
 
1.8. Secretário …………………………………………………………………………………………………………. … 
 
1.9. Outro (qual?) ________________________________________________________________________________ 
 
2. Preencha, indicando com um X as afirmações sobre o que é ser director de turma nesta escola                                                                                                                                                          
que considera como  verdadeiras (V) ou falsas (F). V F 
2.1. É ser capaz de resolver problemas pessoais dos alunos mais carenciados (higiene, alimentação, vestuário…)... 
  
2.2. É ocupar o cargo que dá mais trabalho…………………………………………………………………………... 
  
2.3. É atraente porque permite estar em contacto permanente com os pais/encarregados de educação……………… 
  
2.4. Dá prestígio entre os professores………………………………………………………………………………… 
  
2.5. Depende mais de conveniencias horárias da escola do que de critérios de acompanhamento…………………... 
  
2.6.  É essencialmente preencher papeladas………………………………………………………………………….. 
  
2.7. É frustante porque há poucos poderes legais para exercer com mais autoridade a liderança pedagógica junto 
dos outros professores……………………………………………………………………………………………. 
  
2.8. É ser o professor que  os alunos melhor conhecem e que se habituam a respeitar mais………………………… 
  
2.9. É ser o professor que  os pais  melhor conhecem ……………………………………………………………….. 
  
2.10. É ser o garante do trabalho interdisciplinar dos professores da turma………………………………………….. 
  
3. Quando percebe que um aluno tem muitas dificuldades em aprender, como costuma proceder? (utilize a seguinte escala: 
1- na maioria das vezes; 2- poucas vezes; 3- raras vezes; 4- nunca). Marque com um x o respectivo quadradinho. 
 1 2 3 4 
3.1. Informo aos outros professores da turma. ………………………………………………………... 
    
3.2.  Informo aos pais/encarregados de educação. ………………………............................................. 
    
3.3. Tento, junto do outros professores da turma, oferecer apoio pedagógico ao aluno……………… 
    
3.4. Disponibilizo mais tempo a este aluno. ……………………………………………………….…. 
    
3.5. Avalio este aluno de forma diferente dos outros. ………………………………………….….…. 
    
3.6. Ignoro e passo à frente……………………………………………….............................................  
    
3.7. Ofereço mais materiais de apoio ao aluno……………………………………………………. …. 
    
3.8. Disponibilizo a leccionar aulas extras a este aluno. ………………………………………….….. 
    
3.9. Outros. (quais?) _______________________________________________________________ 
    
 77
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4. No seu dossier de turma, quais os registos que habitualmente estão presentes: (utilize a seguinte escala: 1- na 
maioria das vezes; 2- poucas vezes; 3- raras vezes, 4- nunca). Marque com um x o respectivo quadradinho. 
 
1 2 3 4 
4.1. Ficha de controlo de faltas……………………………………………………………………... 
    
4.2. Ficha da situação socio-económico do agregado familiar dos alunos…………………………. 
    
4.3. Acta dos encontros realizados com os pais ……………………………………………………. 
    
4.4. Acta dos encontros realizados com os professores da turma…………………………………... 
    
4.5. Histórico escolar do aluno. ……………………………………………………………………. 
    
4.6. Outros (quais?) ______________________________________________________________ 
    
5. Na sua função de director de turma, marque com um X a importância que atribui aos vários papéis que se 
seguem: (utilize a escala de 1 a 5, em que 1- nenhuma importância, 2 – pouca importância, 3 – importante, 4 
– muito importante e 5- importantíssimo)  
 1 2 3 4 5 
5.1. Organizar um ficheiro da turma mediante a recolha de dados sobre a condição 
sócio – económica do aluno, o rendimento escolar e interesses dos alunos……….  
 
     
5.2. Dialogar com os alunos inteirando-se dos seus problemas………………………...  
     
5.3. Cuidar das faltas dadas pelos alunos zelando pelo seu registo, justificação e 
participação às famílias…………………………………………………………….  
     
5.4.  Mandar afixar mensalmente, na turma, o respectivo mapa de faltas dos alunos..... 
     
5.5. Atender, a todos os casos relacionados com a conservação e o asseio dos livros, 
cadernos e demais material escolar………………………………………………...  
     
5.6. Detectar precocemente casos de risco de abandono escolar………………………. 
     
5.7. Prestar o apoio necessário aos alunos de forma a impedir que abandonem as aulas 
     
5.8. Organizar com antecedência necessária o serviço das pautas, livros de frequência, 
pautas de afixação de aproveitamento, assiduidade e comportamento, para as 
reuniões finais de apuramento dos resultados dos alunos. ………………………... 
     
5.9.  Incentivar os alunos no sentido da responsabilidade, cumprimento dos deveres 
cívicos, respeito dos professores, aos colegas e aos funcionários e agentes, dentro e 
fora do estabelecimento de ensino………………………………………………. 
     
5.10. Receber semanalmente os pais e encarregados de educação para troca de 
impressões sobre o aproveitamento e o comportamento dos educandos. ………… 
     
5.11. Dirigir e coordenar as reuniões do Conselho de Turma…………………………...  
     
6. Com que frequência costuma realizar as actividades abaixo indicadas. Utilize os seguintes termos, e marque um X no 
respectivo quadradinho. 
                                    1) Diariamente                        2) Semanalmente                                 3) Quinzenalmente 
                     4) Uma vez por mês                5)Uma vez por trimestre                      6)Duas vezes por ano lectivo 
                                    7) Não costumo fazer 
 1 2 3 4 5 6 7 
6.1. Controlo das faltas………………………………………………………….....   
     
6.2. Reunião com os encarregados de educação…………………………………...   
     
6.3. Conselho de turma…………………………………………………………….   
     
6.4. Apreciação dos pedidos de faltas………………………………………….….   
     
6.5. Apreciação de casos de indisciplina na turma………………………………...   
     
6.6. Informar os pais/ encarregados de educação sobre as faltas dos seus 
educandos…………………………………………………………………… 
  
     
6.7. Pedir informações aos outros professores da turma sobre o desempenho dos 
alunos da turma. ……………………………………………………………… 
  
     
6.8. Leccionar aulas para os alunos com dificuldades de aprendizagem………….   
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7. De entre as situações a seguir mencionadas, indica com um X as que considera ser os 
principais motivos que levam os alunos a abandonar as aulas. Utilize a escala de 1 a 5, 
em que 1 – muito fraco, 2 – fraco, 3 – moderada, 4 – forte e 5 – muito forte. 
 1 2 3 4 5 
7.1. Matéria difícil………………………………………………………  
     
7.2. Falta de atenção na sala de aula……………………………………  
     
7.3. Materiais pouco interessantes utilizados na sala de aula…………...  
     
7.4. Dificuldades na aprendizagem. …………………………………… 
     
7.5. Muitas reprovações durante o percurso escolar do aluno. ………... 
     
7.6. Pouca valorização da escola por parte dos alunos………………….  
     
7.7. Indisciplina na sala de aula. ………………………………………. 
     
7.8. Pouca participação dos pais na vida escolar dos seus educandos….  
     
7.9. Pouca participação dos pais nas actividades da escola…………….  
     
7.10. Falta de mecanismo de detecção precoce de risco de abandono. … 
     
7.11. Pouco acompanhamento dos alunos com maiores dificuldades de 
aprendizagem. ……………………………………………………. 
     
7.12. Deficiência nas instalações escolares……………………………...  
     
7.13. Más condições de transporte para a escola………………………...  
     
7.14. Má ligação entre a câmara municipal, empresas locais e escola….  
     
7.15. Meio social desfavorecido…………………………………………  
     
7.16. Notas baixas. ……………………………………………………... 
     
7.17. Comportamento anti-social dos alunos……………………………  
     
7.18. Falta de orientação escolar………………………………………... 
     
7.19. Gravidez …………………………………………………………. 
     
7.20. Emigração………………………………………………………… 
     
7.21. Pouca importância dada à escola ……………………………….... 
     
7.22. Outros. (quais?) _______________________________________ 
     
 Sim Não 
8. Costuma trabalhar com os outros professores da turma?........................... 
  
8.1. Se “sim”, clarifique, marcando com um x no quadradinho, a frequência de cada um 
dos motivos seguintes. Utilize a escala que se segue: 
             1) Diariamente                       2) Semanalmente             3) Quinzenalmente 
             4) Uma vez por mês              5)Uma vez por trimestre   6)Duas vezes por     ano lectivo 
             7) Não costumo fazer 
 1 2 3 4 5 6 7 
81.1. Para preparar aulas (planificação; elaboração do 
material didáctico, etc.) ………………………………... 
       
81.2. Para realizar actividades ………………………………. 
       
81.3. Para conversar sobre o comportamento dos alunos……. 
       
81.4. Para apreciar factos disciplinardes ocorridos na sala…... 
       
81.5. Para tratar preparar o arranque e funcionamento do ano 
lectivo (elaboração dos horários; turma, etc.) …………. 
       
81.6. Para apreciar as justificações de faltas ………………… 
       
81.7. Para reflectir sobre temas de actualidade escolar 
(pedagógica; regime disciplinar, organização da sala, 
etc.) ……………………………………………………. 
       
81.8.  Para planificar actividades recreativas e desportivas …. 
       
81.9.  Conversa com os alunos para identificar as suas 
dificuldades……………………………………………... 
       
81.10. Outros (quais?) ______________________________ 
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8.2. Se respondeu ”não”, aponte com um X a razão (uma e só uma) que lhe parece mais 
válida: 
8.2.1. Não há espaços na escola para isso (gabinetes de trabalho, salas 
disponíveis) ……………………………………………………………… 
 
8.2.2. Não tenho tempo para isso…………………………………………………. 
 
8.2.3. Os outros professores não costumam participar nestes encontros…………. 
 
8.2.4. Gosto mais de trabalhar sozinho(a)………………………………………… 
 
8.2.5. Trabalhar em equipa é perder tempo ………………………………………. 
 
8.2.6.  Não há ambiente (relações humanas) ……………………………………... 
 
8.2.7.  Os outros professores não valorizam devidamente estes encontros ………. 
 
8.2.8. Não é hábito da escola ……………………………………………………... 
 
8.2.9. Outro (qual?) ________________________________________________ 
 
8.3. Se respondeu “sim” em 8, utilize a seguinte escala: 1- sempre; 2- na maioria das 
vezes; 3- às vezes; 4- rara vezes, 5 – nunca, para indicar os locais onde se encontram. 
Marque com um X o respectivo quadradinho. 
 1 2 3 4 5 
8.3.1. Na sala de professores ………………………………………. 
     
8.3.2. Na biblioteca ……………………………………………........ 
     
8.3.3. Na sala de reuniões …………………………………………. 
     
8.3.4. Na rua ………………………………………………………... 
     
8.3.5. Em casa …………………………………………………….... 
     
8.3.6. Outros (quais?) …………………………………………….… 
     
9. Indique com um X por grau de importância hierarquizada (em que 1 corresponde ao 
mais importante, 2 ao segundo em importância… e ao 5 ao menos importante) o 
modo como costumas ocupar o teu tempo destinado à direcção de turma: 
 1 2 3 4 5 
9.1. Actividades burocráticas…………………………………………… 
     
9.2. Atendimento aos pais/encarregados de educação ………………… 
     
9.3. Contactos informais com os restantes professores da turma ……… 
     
9.4. Reuniões do Conselho de Turma ………………………………… 
     
9.5. Contactos com os alunos da turma de que é responsável …………. 
     
9.6. Contactos com a direcção da escola ………………………………. 
     
9.7.  Organização dos processos dos alunos …………………………... 
     
9.8.  Outros (quais?) ________________________________________ 
     
 sim não 
10. Contacta frequentemente com os pais/encarregados de educação dos alunos 
da turma que dirige? 
  
10.1. Se sim, marque com um X a situação mais frequente:   
10.1.1. Por escrito…………………………………………………………...   
10.1.2. Telefonicamente ……………………………………………………   
10.1.3. Pessoalmente……………………………………………………......   
11. Para o complemento das informações prestadas, queira preencher os seguintes itens: 
 
11.1. Sexo: Feminino                                           Masculino  
11.2. Idade: até 21 anos –         de 22 a 30          de 31 a 39          mais de 40  
11.3. Grau académico: 12 º ano       2ª fase           Bacharelato        Licenciatura  
11.4. Tem formação específica na área de educação? sim      não  
11.5. Nº de anos de serviços _____ 
11.6. Nº de anos de serviços como DT _____ 
11.7. Outras funções desempenhadas na escola (para além de director de turma) 
____________________________________________________________________ 
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Anexo 3 
Tabela 22 – Alunos Inscritos por Ano de Escolaridade e por Ano 
Lectivo 
  
7º Ano  8º Ano 9º Ano 
10º 
Ano 
11º 
Ano 
12º 
Ano Total 
1995/06 127 28 17       172 
1996/07 157 81 26       264 
1997/98 157 129 76 25     387 
1998/99 134 160 67 62     423 
1999/00 157 151 105 81 36   530 
2000/01 155 159 107 90 54 29 594 
2001/02 178 162 100 111 39 44 634 
2002/03 180 153 76 111 56 56 632 
2003/04 190 126 129 96 71 55 667 
2004/05 179 123 108 95 80 63 648 
2005/06 149 158 122 79 84 85 677 
Total 1763 1430 933 750 420 332 5628 
Fonte ESET (2006) 
 
 
Anexo 4 
Tabela 23 – Número de alunos que concluíram os estudos, na Escola Secundária da Brava (1995/06 - 
2005/06), por ciclo 
Ano lectivo 1º Ciclo 2º Ciclo 3º Ciclo Total 
1995/06 21   21 
1996/07 97   97 
1997/98 65 15  80 
1998/99 111 39  150 
1999/00 96 44  140 
2000/01 97 47 15 159 
2001/02 84 62 16 162 
2002/03 101 62 47 210 
2003/04 76 62 16 154 
2004/05 78 56 19 153 
2005/06 90 49 51 190 
Fonte ESET (2006) 
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Anexo 5 
Número de Alunos Matriculados, Aproveitamento e Abandono por nível de Ensino e Anos de 
Escolaridade – 1995/96 a 2005/06 
Tabela 24 – Número de Alunos matriculados, Aproveitamento e Abandono por nível de ensino e 
anos de escolaridade – 1995/96 
Aproveitamento Total de 
alunos 
matriculados Concluíram Não concluíram 
Abandono 
MF F MF F MF F MF F 
Anos de 
escolaridade 
N.º N.º N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % 
7º Ano 127 60 83 65,4 35 58,3 26 20,5 13 21,7 18 14,2 12 20,0 
8º Ano 28 15 21 75,0 12 80,0 6 21,0 2 13,3 1 3,6 1 6,7 
9º Ano 17 14 11 64,7 10 71,4 0 0,0 0 0,0 6 35,3 4 28,6 
Totais 172 89 115 66,9 57 64,0 32 18,6 15 16,9 25 14,5 17 19,1 
Fonte ESET (2006) 
Tabela 25 – Número de Alunos matriculados, Aproveitamento e Abandono por nível de ensino e 
anos de escolaridade – 1996/97 
Aproveitamento Total de 
alunos 
matriculados Concluíram Não concluíram 
Abandono 
MF F MF F MF F MF F 
Anos de 
escolaridade 
N.º N.º N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % 
1º Ano 157 54 113 72,0 49 90,7 17 10,8 5 9,3 27 17,2 0 0,0 
2º Ano 81 38 73 90,1 34 89,5 8 9,9 2 5,3 0 0,0 2 5,3 
3º Ano 26 16 25 96,2 16 100,0 1 3,8 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Totais 264 108 211 79,9 99 91,7 26 9,8 7 6,5 27 10,2 2 1,9 
Fonte ESET (2006) 
Tabela 26 – Número de Alunos matriculados, Aproveitamento e Abandono por nível de ensino 
e anos de escolaridade – 1997/98 
Aproveitamento Total de 
alunos 
matriculados Concluíram Não concluíram 
Abandono 
MF F MF F MF F MF F 
Anos de 
escolaridade 
N.º N.º N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % 
7º Ano 157 55 120 76,4 52 94,5 15 9,6 3 5,5 22 14,0 0 0,0 
8º Ano 129 55 65 50,4 30 54,5 53 41,1 25 45,5 11 8,5 0 0,0 
9º Ano 76 32 65 85,5 32 100,0 4 5,3 0 0,0 7 9,2 0 0,0 
10º Ano 25 17 18 72,0 9 52,9 3 12,0 3 17,6 4 16,0 5 29,4 
Totais 387 159 268 69,3 123 77,4 75 19,4 31 19,5 44 11,4 5 3,1 
Fonte ESET (2006) 
Tabela 27-Número de Alunos matriculados, Aproveitamento e Abandono por nível de ensino e 
anos de escolaridade – 1998/99 
Aproveitamento Total de 
alunos 
matriculados Concluíram Não concluíram 
Abandono 
MF F MF F MF F MF F 
Anos de 
escolaridade 
N.º N.º N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % 
7º Ano 134 50 110 82,1 46 92,0 15 11,2 0 0,0 9 6,7 4 8,0 
8º Ano 160 70 83 51,9 39 55,7 25 15,6 9 12,9 52 32,5 22 31,4 
9º Ano 67 29 56 83,6 22 75,9 7 10,4 4 13,8 4 6,0 3 10,3 
10º Ano 62 34 28 45,2 13 38,2 8 12,9 4 11,8 26 41,9 17 50,0 
Totais 423 183 277 65,5 120 65,6 55 13,0 17 9,3 91 21,5 46 25,1 
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Fonte ESET (2006) 
 
Tabela 28 – Número de Alunos matriculados, Aproveitamento e Abandono por nível de ensino e 
anos de escolaridade – 1999/00 
Aproveitamento Total de 
alunos 
matriculados Concluíram Não concluíram 
Abandono 
MF F MF F MF F MF F 
Anos de 
escolaridade 
N.º N.º N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % 
7º Ano 157 60 118 75,2 48 80,0 19 12,1 5 8,3 20 12,7 7 11,7 
8º Ano 151 52 78 51,7 30 57,7 58 38,4 18 34,6 15 9,9 4 7,7 
9º Ano 105 52 67 63,8 31 59,6 31 29,5 17 32,7 7 6,7 4 7,7 
10º Ano 81 35 46 56,8 19 54,3 24 29,6 9 25,7 11 13,6 7 20,0 
11º Ano 36 19 27 75,0 11 57,9 3 8,3 3 15,8 6 16,7 5 26,3 
Totais 530 218 336 63,4 139 63,8 135 25,5 52 23,9 59 11,1 27 12,4 
Fonte ESET (2006) 
 
Tabela 29 – Número de Alunos matriculados, Aproveitamento e Abandono por nível de ensino 
e anos de escolaridade – 2000/01 
Aproveitamento Total de 
alunos 
matriculados Concluíram Não concluíram 
Abandono 
MF F MF F MF F MF F 
Anos de 
escolaridade 
N.º N.º N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % 
7º Ano 155 73 116 74,8 60 82,2 26 16,8 9 12,3 13 8,4 4 5,5 
8º Ano 159 64 80 50,3 35 54,7 52 32,7 19 29,7 27 17,0 10 15,6 
9º Ano 107 47 71 66,4 30 63,8 23 21,5 11 23,4 13 12,1 6 12,8 
10º Ano 90 39 33 36,7 15 38,5 41 45,6 14 35,9 16 17,8 10 25,6 
11º Ano 54 24 38 70,4 21 87,5 10 18,5 3 12,5 6 11,1 0 0,0 
12º Ano 29 12 16 55,2 8 66,7 11 37,9 5 41,7 2 6,9 0 0,0 
Totais 594 259 354 59,6 169 65,3 163 27,4 61 23,6 77 13,0 30 11,6 
Fonte ESET (2006) 
 
Tabela 30 – Número de Alunos matriculados, Aproveitamento e Abandono por nível de ensino e 
anos de escolaridade – 2001/02 
Aproveitamento Total de 
alunos 
matriculados Concluíram Não concluíram Abandono 
MF F MF F MF F MF F Anos de 
escolaridade N.º N.º N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % 
7º Ano 178 86 88 49,4 51 59,3 46 25,8 18 20,9 44 24,7 17 19,8 
8º Ano 162 78 62 38,3 35 44,9 66 40,7 29 37,2 34 21,0 14 17,9 
9º Ano 100 42 74 74,0 34 81,0 11 11,0 4 9,5 15 15,0 4 9,5 
10º Ano 111 45 52 46,8 19 42,2 30 27,0 13 28,9 29 26,1 13 28,9 
11º Ano 39 18 30 76,9 12 66,7 1 2,6 1 5,6 8 20,5 5 27,8 
12º Ano 44 22 14 31,8 9 40,9 21 47,7 11 50,0 9 20,5 2 9,1 
Totais 634 291 320 50,5 160 55,0 175 27,6 76 26,1 139 21,9 55 18,9 
Fonte ESET (2006) 
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Tabela 31 – Número de Alunos matriculados, Aproveitamento e Abandono por nível de ensino e 
anos de escolaridade – 2002/03 
Aproveitamento Total de alunos 
matriculados Concluíram Não concluíram Abando 
MF F MF F MF F MF F Anos de 
escolaridade N.º N.º N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % 
7º Ano 180 91 106 58,9     29 16,1     43 23,9     
8º Ano 153 78 101 66,0     30 19,6     22 14,4     
9º Ano 76 42 55 72,4     10 13,2     12 15,8     
10º Ano 111 54 62 55,9     35 31,5     14 12,6     
11º Ano 56 23 43 76,8     7 12,5     8 14,3     
12º Ano 56 22 47 83,9     12 21,4     8 14,3     
Totais 632 310 414 65,5     123 19,5     107 16,9     
Fonte ESET (2006) 
Tabela 32 – Número de Alunos matriculados, Aproveitamento e Abandono por nível de ensino e 
anos de escolaridade – 2003/04 
Aproveitamento Total de 
alunos 
matriculados Concluíram Não concluíram 
Abandono 
MF F MF F MF F MF F 
Anos de 
escolaridade 
N.º N.º N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % 
7º Ano 190 89 119 62,6 58 65,2 43 22,6 16 18,0 28 14,7 15 16,9 
8º Ano 126 65 76 60,3 39 60,0 33 26,2 19 29,2 17 13,5 7 10,8 
9º Ano 129 63 77 59,7 38 60,3 29 22,5 14 22,2 23 17,8 11 17,5 
10º Ano 96 51 62 64,6 36 70,6 20 20,8 9 17,6 14 14,6 6 11,8 
11º Ano 71 34 49 69,0 22 64,7 13 18,3 9 26,5 9 12,7 3 8,8 
12º Ano 55 23 16 29,1 8 34,8 29 52,7 11 47,8 10 18,2 4 17,4 
Totais 667 325 399 59,8 201 61,8 167 25,0 78 24,0 101 15,1 46 14,2 
Fonte ESET (2006) 
 
Tabela 33 – Número de Alunos matriculados, Aproveitamento e Abandono por nível de ensino e 
anos de escolaridade – 2004/2005 
Aproveitamento Total de 
alunos 
matriculados Concluíram Não concluíram 
Abando 
MF F MF F MF F MF F 
Anos de 
escolaridade 
N.º N.º N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % 
7º Ano 179 97 127 70,9 71 73,2 27 15,1 15 15,5 25 14,0 11 11,3 
8º Ano 123 76 78 63,4 51 67,1 31 25,2 16 21,1 14 11,4 9 11,8 
9º Ano 108 60 71 65,7 33 55,0 21 19,4 20 33,3 16 14,8 7 11,7 
10º Ano 95 46 56 58,9 31 67,4 20 21,1 7 15,2 19 20,0 8 17,4 
11º Ano 80 48 53 66,3 32 66,7 14 17,5 9 18,8 13 16,3 7 14,6 
12º Ano 63 27 19 30,2 7 25,9 33 52,4 20 74,1 11 17,5 0 0,0 
Totais 648 354 404 62,3 225 63,6 146 22,5 87 24,6 98 15,1 42 11,9 
Fonte ESET (2006) 
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Tabela 34 – Número de Alunos matriculados, Aproveitamento e Abandono por nível de ensino e 
anos de escolaridade – 2005/2006 
Aproveitamento Total de 
alunos 
matriculados Concluíram Não concluíram 
Abando 
MF F MF F MF F MF F 
Anos de 
escolaridade 
N.º N.º N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % 
7º Ano 149 72 104 69,8 45 62,5 25 16,8 11 15,3 20 13,4 9 12,5 
8º Ano 158 75 90 57,0 42 56,0 22 13,9 9 12,0 46 29,1 20 26,7 
9º Ano 122 54 92 75,4 37 68,5 7 5,7 2 3,7 23 18,9 11 20,4 
10º Ano 79 40 49 62,0 19 47,5 18 22,8 10 25,0 12 15,2 7 17,5 
11º Ano 84 52 56 66,7 28 53,8 19 22,6 10 19,2 9 10,7 5 9,6 
12º Ano 85 47 51 60,0 27 57,4 26 30,6 15 31,9 8 9,4 5 10,6 
Totais 677 340 442 65,1 198 58,2 117 17,3 57 16,8 118 17,4 57 16,8 
Fonte ESET (2006) 
 
Anexo 6 
Tabela35 – Distribuição da população residente na Brava, por grupo etário e 
sexo 
Grupo etário HM M H %HM %M %H 
  
0- 4 anos 850 433 417 13,2 6,7 6,5   
4- 9 anos 885 455 430 13,8 7,1 6,7   
10-14 anos 928 463 465 14,4 7,2 7,2   
15-19 anos 791 364 427 12,3 5,7 6,6   
Sub total 3454 53,7   
20-24 anos 544 277 267 8,5 4,3 4,1   
25-29 anos 493 237 256 7,7 3,7 4,0   
30-34 anos 413 300 113 6,4 4,7 1,8   
35-39 anos 373 188 185 5,8 2,9 2,9   
40-44 anos 291 155 136 4,5 2,4 2,1   
Sub total 2114 32,8   
45-49 anos 175 91 84 2,7 1,4 1,3   
50-54 anos 99 54 45 1,5 0,8 0,7   
55-59 anos 91 57 34 1,4 0,9 0,5   
60-64 anos 131 73 58 2,0 1,1 0,9   
65-69 anos 185 96 89 2,9 1,5 1,4   
70-74 anos 133 77 56 2,1 1,2 0,9   
75 e + 54 20 34 0,8 0,3 0,5   
  868 13,5   
Total geral 6436             
Fonte: Censo 2000 
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Anexo 7 
Tabela 36 – Alguns Indicadores de Educação a Nível Nacional 
Indicador  média 
Esperança de vida escolar (anos) 11,2 
Esperança de sobrevivência escolar (anos) 11,4 
População de 4 anos ou mais que nunca frequentou um 
estabelecimento de ensino (%) 17,1 
População de 4 anos ou mais com o EBI (%) 55,6 
População de 4 anos ou mais com o ensino secundário (%) 18,6 
População de 4 anos ou mais com curso médio (%) 0,5 
População de 4 anos ou mais com curso superior (%) 1,1 
Taxa de analfabetismo (%) (15 anos ou mais) 25,2 
Fonte: Censo 2000 
 
Anexo 8 
Tabela 37 – População residente com 4 anos ou mais segundo a frequência escolar e sexo por grupo 
etários  
Total 
Nunca 
frequentou Frequentou A frequentar NR Grupos 
etários HM M H HM M H HM M H HM M H HM M H 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 
ILHA 
BRAVA                           
    
Total 6.085 3072 3.013 781 480 301 3.154 1511 1.643 2146 1.080 1066 4 1 3 
Anos                           
    
4 207 101 106 82 39 43 13 6 7 109 56 53 3 
  3 
5 192 96 96 29 12 17 13 5 8 150 79 71   
    
6 138 67 71 9 6 3 7 2 5 122 59 63   
    
7 169 86 83 3 2 1 12 5 7 154 79 75   
    
8 200 116 84     0 4 3 1 196 113 83   
    
9 196 95 101 1 1 0 11 7 4 184 87 97   
    
10 215 116 99 4 1 3 2   2 209 115 94   
    
11 176 95 81     0 6 3 3 170 92 78   
    
12 206 106 100 2   2 9 1 8 195 105 90   
    
13 185 87 98 4 3 1 30 13 17 151 71 80   
    
14-19 971 442 529 10 6 4 521 253 268 439 182 257 1 1   
20-24 559 284 275 17 8 9 519 261 258 23 15 8   
    
25-29 506 241 265 24 11 13 469 223 246 13 7 6   
    
30-39 821 396 425 68 45 23 733 341 392 20 10 10   
    
40-49 478 255 223 103 66 37 367 182 185 8 7 1   
    
50-59 195 113 82 68 49 19 124 61 63 3 3 0   
    
60-69 325 172 153 154 96 58 171 76 95         
    
70-74 134 77 57 80 49 31 54 28 26         
    
75 e + 212 127 85 123 86 37 89 41 48         
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Fonte: Censo 2000 
 
 
 
Anexo 8 
         MAPA DO ARQUIPÉLAGO DE CABO VERDE                                 ILHA BRAVA – IMAGEM SATÉLITE 
  
 
VILA NOVA SINTRA (VILA PRINCIPAL DA ILHA BRAVA)                   
 
                   
ESCOLA SECUNDÁRIA DA BRAVA (VISTA DE CIMA) 
 
 
 
 
 
 87
 
 
 
 
 
 
 
ENTRADA PRINCIPAL DA ESCOLA SECUNDÁRIA DA BRAVA 
 
 
SALA DE PROFESSORES 
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SALAS DE AULA 
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